
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

Protocolo n° 6558/2024 

Inexigibilidade n°  60 /2024 

Processo n° -1-3-6  /2024 

Contrato  n°  qv, /2024  

OBJETO: Pagamento da franquia para oficina 
mecânica credenciada pela empresa MAPFRE 
SEGUROS S.A. para troca do para-brisa do veiculo 
KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa 
BDR-1C76 e troca do farol principal convencional do 
veiculo  MASTER  FURGÃO L3I12 2.8DTI 3P  DIES  
com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Data de Início da Fase Externa 032  /  °-i /2024. 



CEP: 8720901 

UP: PR  

EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:6658 

DATA DO PROTOCOLO:08/06/24 

HORA DO PROTOCOLO:09:08:27 
SENHA DE CONSULTA: 

DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: AVENIDA  AMERICA,  N°5080 
BAIRRO: ZONA 05 ARMAZÉM 
CIDADE. CIANORTE 
TELEFONE:44 36291168  
EMAIL:  saude@clanorte.pr.gov.br  

SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAUCE  

requerente, acima qualificado, vem respeitosamente solicitar 

 

ASSUNTO' LICITAÇÕES - PMC - LICITAÇÃO 

  

S 

DETALHAMENTO - 
Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a 
abertura de Proces- 
so Licitatório, nos termos a seguir elencados. 
Objeto: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa NiAPFRE 
SEGUROS S.A. para troca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com 
placa SDR-1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  MASTER  FURGÃO L3H2 2.8DTI 
3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde, 

ZONA QUADRA LOTE: CADASTRO: 

OBSERVAÇÕES 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 
Cienorte, 08/05/24 
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Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de Proces-
so Licitaterio, nos termos a seguir elencados 

çhj . 
1 
Pagamento da franquia pare oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do 

li para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com  place  BDR-1C76 e troca do farol principal 

! convencional do veiculo  MASTER  FURGÃO L3H2 2 8DTI 3P  DIES  com  place  APF-0936 pertencentes a frota da 
I , Secretaria Municipal de Saúde. 

I Serviço 
-7_ 

I 

KernCódigo qtde. Unid. de Medida Descrição  Val()  

01 64810 1 SVC Pagamento de franquia / PARA-BRISA RN 215,00 

02 64809 1 SVC Pagamento de franquia / FAROL R 14500 

01 - 
. 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topicos especificos 
existentes no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referenda. Processo possui Mapa de Riscos anexo. 

.0 
9. 
0- 

A Descrição da Solução coma um todo encontra-se pormenorizada em Tópico especifico existente no Estudo Técni-
co Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

0 custo estimado total da contratação é de R 360,00 (Trezentos e sessenta reais), conforme orçamento apresentado 
em anexo. 

.6 it  ,-. 

Secretaria Municipal de Saúde de Cianorte, localizada na Avenida  America,  n°5080, CEP 87.209-010, em seu horário 
regular de funcionamento, das 7h30 as 12h00 e 13h30 as 17h00. 

Exemplo: As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas seguintes dotações o gamentarias: 

Classificação Funcional 
Programatica 

Atividade/Projeto/Elemento de Despesa Fonte Reduzido 

08.003.10.302.0009,2.051 
Manutenção do Transporte Sanitário Eletivo 

3.3.90.39,00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA 

303 
I 

302 

A fonte de recursos tem origem municipal. N, otiver, ., „ ntr 
I O prazo de execução e de vigência sere de 90  dies.  
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0 recebimento provisório e definitivo do objeto contratado  sera  supervisionado pelo fiscal do contrato que atestara, 
mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 

Entende-se por Termo de Recebimento: a) Provisório: consiste em declaração formal de que os serviços foram presta-
dos ou bens fornecidos em conformidade com a qualidade baseada nos Critérios de Aceitação. - b) Definitivo: consiste 
em declaração formal de que os serviços prestados atendem aos requisitos eatabeleddos no contrato. 
a) 0 recebimento provisório  sera  dispensado pela natureza do serviço. 
b) 0 recebimento definitivo ocorrerá em até 02 dias uteis após a realização do serviço. 

Os pagamentos serão efetuados em até 10 dias úteis após a  entrap  da Nota Fiscal, mediante a verificação de 
regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
a) negative  de débito de FOTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão  Negative  de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 

Forma de pagamento 

0 pagamento será realizado por meio de ordem bancaria, para credito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  

Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavelindependentemente do per-
centual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, guando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123. de 2406 não so- 
frera a retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamen-
to ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14 tØ16 "t 

Inexigibilidade 10/2024 

,.,,,.:. , , 
0 fornecedor  sera  contratado por meio de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do  art.  74, inciso I, 
da Lei n° 14.133/2021 . 

Forma de fornecimento 
0 fornecimento do objeto  sera  integral. 

exigências de habilitação 

Previamente a celebração do contrato, a Administração verificara o eventual descumprimento das condições para con-
tratação, especialmente quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 

. a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - 0E15, mantido pela Controladoria-Geral de 
União (www.portaldatransperencia.qov.briceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNER mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https.//wwwportaltransoarenciarloybrisancoesioneo) 
c)Consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Adminis- 
tração Pública junto ao sae do Tribunal de Contas do Estado do Parana  
(httpal/crcao ice  or  oovbr/Consultarirnpedidos.asox 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cfveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conse-
lho Nacional de Justica(httos- //wwwcn/ ius.br/improbidade  adrn/consultar reoyerido.ohp ) 

A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei na 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas  ad  responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder  Nalco,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
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Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, fge 
genciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no. Relatório de Ocorrências Impeditivas 
diretas. 
A  tentative  de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
O interessado sere convocado para manifestação previamente a uma eventual  negative  de contratação. 
8" dever do interessado encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNRI/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente per-
mitidos. 
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a  Oat,  to-
dos os documentos deverão estar  ern  nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos  qua  pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da ma - 
triz. 
Serão aceitos registros de CNRi de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua na-
tureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da  respective  sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prove de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-
vos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Recei-
ta Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo T, XXXIII, da Constitui-
ção; 
Prova de inexistáncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne-
gativa ou positiva com efeito de  negative,  nos termos do Titulo  VD-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prove de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadosi/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrilag ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa á atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrito& relacionados ao obje-
to contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento dife-
renciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

16.1, Da Gestão do Contrato 
A gestão do Contrato será atribulda a Servidora Claudia Cristina de Paula, CPF: 10.922.959-8, RB: 078.800.709-23,  
e-mail:  saudedafamilia@cianorte.pr.gov.br,  telefone: 44 3619-0329, vide ato de designação em anexo. 
16.2. Da Fiscalização do Contrato 
A Fiscalização do Contrato sere atribuída ao Servidor OSIEL RODRIGUES GAIA DA SILVA, CPF: 8.885.646-5, RG: 
045.136.339-64„  e-mail:  contratos.saude@cianorte.pr.gov.br,  telefone: 44 3619-0306 , vide ato de designação em 
anexo. 

S 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Saúde 

O R 
r  

0 
FOLHA tr,  a. o > 

-01 SP  

Exigências de habilitação 
Previamente a celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para con-
tratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral de 
União (Wwii.porialdatransparencia ctov briceis).  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNER mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://wwwpoitaltransperencia  gov.br/sancoes/cneffi  

c) Consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública junto ao  site  do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  
(httos://crcaptce.preov.br/Consultarimpedidos.asbx  

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Canso-
lho Nacional de Justiga(htips://www.cni.ius.br/imorobidade  adm/consultar reeperidombo ) 

A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da  Lein  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de, pessoa juridica 
da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor dili-
genciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas In 

A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

0 interessado  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

E dever do interessado encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente per-
mitidos. 

Se o interessado fora matriz todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor fora filial, to-
dos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da ma-
triz.  

Sergi)  aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua na-
tureza  juridical  

Habilitação Jurídica 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

S 

• 
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributedos federais e à Divide Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-
vos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Recei-
ta Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constitui-
ção; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão  ne-
gative  ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipat/Distrital] relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/DisttitaU do domicilio ou sede do fornecedor,  
relative  á atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Casa o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 014unicipal/Distritalj relacionados ao obje-
to contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento dife-
renciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Sustentabilidade: 
Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os se- 
guintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Politica Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONA-
MA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado produtos eletroeletroni-
cos e seus componentes. 

Indicação de marcas ou modelos: 
Nâõ  ht,  
Da vedação de contratação de marca ou produto 
Não ha. 
Da exigência de amostra 
Não há. 
Da exigência de carta de solidariedade 
Não  he.  
Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única a opção pelo parcelamento do objeto 
não se faz necessária, nem pode ser justificado. 
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Em atendimento ao disposto no  art  20 da Lei Federal n° 14.133/2021 bem como o Decreto Municipal n°31/2023 
declaramos que os tens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que os tens do ob-
jeto em questão são de qualidade comum e não superior a necessária finalidade a qual se destina.  

it.  
22.1.A empresa contratada deverá realizar os serviços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na sua oficina. 

22.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalva-
as situações de caso fortuito e força maior. 

22.3. Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparação dos serviços que apresentarem vicio ou defeito no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do veiculo das dependências da empresa. 

22.4. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
22.5. Não  sera  exigida garantia contratual devido a baixa complexidade do objeto. 

-R. .* ;S:si?' 
23.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

23.2. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

23.3. Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato; 
Já esta descrito no item 16 deste termo. 

Fiscalização 

A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato. 0 fiscal do contrato acompa-

nhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 0 fiscal do contrato anotara no  historic°  de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário Para a re-

gularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.1$3 de 2021.  art.  117. §1°). Identificada qualquer inexati- 

dão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações  para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 0 fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sanea-

doras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 0 fiscal do contrato comunicara ao gestor 

do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a 

prorrogação contratual. 0 fiscal do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. Caso ocorra descumprimento das 

obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246 de 2022,  

al  25 IV). 

Gestor do Contrato 

0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
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todos as registros formais da execução no histórica de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de-se 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. O gestor do con-

trato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas a execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do  page-

mento da despesa no relatório de riscos eventuais. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avalia-

ção realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defini-

dos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri-

gações. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de responsabiliza-

gap  para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 0 gestor do contrato deverá elabora 

relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. O gestor do contrato deverá envi-

ar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamen-

to, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

234. A forma de pagamento do objeto contratado; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

23.5. A obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu 

período de execução; 

Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao 

presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 

23.6. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação as es-

pecificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

23.7. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação aos 

termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

23.13. As sanções, glosas e extinção do contrato. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

0 licitante ou o contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no  art  155 
da Lei n.° 14.133/2021: 

• Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

• Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• Dar causa à inexecução total do contrato; 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
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• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n°12.846. de 1° de agosto de 2013. 

23.8.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
I. Advertência: 

— Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  155 da 
Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. Multa: 
— Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
— Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcia! do objeto. 
— Moratoria  de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias 

consecutivos, para a entrega dos itens/lotes ofertados, nos prazos previstos neste edital. 
—  Moratoria  de 0,33% par dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 30% do valor 

do contrato licitado  au  celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou 
de demora para a entrega dos itens/lotes ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, limitado ao valor do con-
trato. 

Ill.  Impedimenta  de licitar e contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V VI e VII 

do caput do  art.  155 da Lei n°14.133/2021, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsavel de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que  fiver  
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do  art.  155 
da Lei n° 14,133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contra-
tar disposto no item "9.2, inciso Ill" e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
23.8.2. As sanções previstas nos "incisos I, Ill e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas 
previstas no inciso II. 
23.8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  
sera  cobrada judicialmente. 
23.8.4.A aplicação das sanções previstas neste item não exclui em hipótese alguma, a obrigação de reparação inte-
gral do dano causado a Administração Pública. 
23.9. DA FXTINCAO CONTRATUAL 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

• I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de especifi-
cações, de projetos ou de prazos; 

• II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis-
calizar sua execução ou por autoridade superior; 

• Ill. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

• IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

• V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

• VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do ante-
projeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

• VII. Atraso na liberação das  areas  sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas  areas;  

• VIII. Razões de interesse publico, justificadas pela autoridade  maxima  do  &gap  ou da entidade contratante; 

• IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras nor-
mas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Munici-
pal n°141/2020. 
O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

• I. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no  art  125 desta Lei; 
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• II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superier at3d(er 
ses; 

• Ill. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigató-
rio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 

• IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

• V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  area,  local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a de-
socupação de  areas  públicas ou a licenciamento ambiental. 

Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplencia da mesma fi-
cando assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cablveis para a extinção Con-
tratual e a aplicação da multa. 
A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cablveis. 

Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, ex- 
pressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluidos, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatorio e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o 
que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023. 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 
NELSON ETANIO Assinado de kyma digital 

DE per NEILSON  STANK')  DE 
SOUSA:4;4)07520991 

SOUSA:490975209 pacing:024.05PB 

91 0415$0-097  

Neilson  Etanio de Sousa 

Secretário Municipal de Saúde 

Cianorte - PR, 7 de maio de 2024. 
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0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para 
a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-
la, em observância as normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

44  

Vírea Requisitante Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para 
roca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR1C76 e troca do farol principal 
convencional do veiculo  MASTER  FURGÃO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF0936 pertencentes a frota da Se-
cretaria Municipal de  Saida  

riT,r40-:7,c.34, 
0 contrato de seguro de veículos  tern  como finalidade proteger o patrimônio do segurado, a medida que oferece  re  
posição do veiculo mediante indenização pelo valor de mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que 
causem perda total do veiculo segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões 
ou outros sinistros recuperáveis. 

Quando da ocorrência de sinistros com veículos segurados pode ser necessário o pagamento de franquia a empre-
sas credenciadas a seguradora conforme condições estabelecidas na apólice do seguro. Assim devido a ocorrência 
e um sinistro com os veículos KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX) corn  placa BDR-1C76 e  MASTER  FURGÃO 
3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 de propriedade do Município de Cianorte pertencentes a frota da Secre-1  

aria  Municipal de Saúde, foi aberto o sinistro e a seguradora MAPFRE SEGUROS S.A indicou a empresa AUTO VI-
DROS CIANORTE LTDA para que se fosse realizada a substituição do para-brisa e farol avariados, de cada veiculo, 
respectivamente e, após orçamento foi verificada que deverão ser pagas as franquias obrigatórias para a substitui-
ção do para-brisa e farol. 0 primeiro sinistro se originou quando o veiculo estava transitando pela rodovia quando 
ma pedra atingiu o vidro dianteiro para-brisa, sendo impossível sua reparação e necessária sua substituição. 0 se-
undo  sinistro se originou quando o veiculo estava transitando pela rodovia quando um vendaval forte veio a derru-

bar um galho de árvore atingindo em cheio o farol, sendo impossivel sua reparação e necessaria sua substituição.  

'OWN "A ' -. 
No  momenta  a administração do Município não possui Plano de Contratações Anual, o qual possui previsão de ser 
elaborado em oportunidade próxima. 

'  rExrncia s de habilitação 
Previamente A celebração do contrato, a Administração verificara o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informatil 
os oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransoarencia.ciovbriceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(httos://wwwportaltransbarencia gov.brisancoes/cneo) 

c) Consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar  corn  a Admi-i 
nistraçõo Pública junto ao site do Tribunal de Contas do Estado do Parana  
(ittris://crcao tce.proov.br/Consaflaspx  

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade  Administrative,  mantido pelo Con1 
selho Nacional de Justiga(h ro  id ade adm/consultar reouerido.php ) 

consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por for4 
ça do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jui 
ridica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências impeditivas Indiretas, o gestor dili-j 
genciara pare verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditiva 
Indiretas. 

A  tentative  de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre ou 
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0 interessado sere convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

E dever do interessado encaminhar, quando solicitado pela Administração, a  respective  documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para  tins  de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

to constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercia 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjunta-
mente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Se-
cretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me  

nor  de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Cons-
tituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão' 
negativa ou positive com efeito de negativa, nos termos do Título  VD-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aproiii 
vada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicilio o 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou (Municipal/Distrital] relacionados ao ob  

etc  contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei, 

0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento di-
ferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006!  estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

e contribuintes estadual e municipal. 

Sustentabilidede:  

Alain  dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seii  

guintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
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Realizar o descarte sustentável e responsável de pegas e resíduos. 

Indicação de marcas ou modelos: 

Não ha. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

Não ha. 

Da exigência de amostra 

Não ha. 

Da exigência de carta de solidariedade 

Não ha. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021 em razão do 
baixo valor de custo do ob eto 

Item  Cod. UN  QTDE Descrição Valor Unitário Valor Total 
01 64810 SVC 01 Pagamento de franquia / PARA-BRISA R$ 215,00 R$ 215,00 
02 64809 SVC 01 Pagamento de franquia / FAROL R$ 145,00 R$ 145,00 

Total R$ 360,00 

6-Levantameno P*M  rcadõ  

Para atendimento da necessidade administrativa motivadora da presente proposta de contratação não se identificou 
solução que não seja o pagamento da franquia a empresa credenciada a seguradora detentora da apólice de segu-1 
ros. 
Portanto, ante a não identificação de soluções alternativas, seja mesmo para fins de cotejamento com o formato da 
contratação atual, a proposta 6 de manutenção desse formato, consistente no pagamento da franquia a empresa 
credenciada com a seguradora detentora da apólice de seguros para a execução do serviço deste veiculo da frota 
da Secretaria Municipal de Saúde é a solução única que se adequa a nossa realidade neste momento. Solução 
esta .6 adotada anteriormente em diversas outras situações e também por diversos  or  Ao públicos. 
. Mõdall(ad RPSttetide. kit  

) Sistema de Registro de Pregos 
( x) Aquisição Comum 

k- 1 ase Pré0,uTPreØS Rferenciais 
 , 

, :., 

Fornecedor CNPJ Valor Unitário 

AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 82.194.598/0001-61 R$ 360,00 

No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

S. DesSt 0, 

A (mica solução que atende as necessidades da secretaria de saúde é o pagamento da franquia obrigatória a 
empresa credenciada pela seguradora MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  
1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR-1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  MASTER  
FURGÃO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936. 
0 serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme prevê inciso XIII, do  art.  6° da Lei14. 
133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por 
meio de especificagões usuais de mercado. 
e'-4,,a -uititroaW5Slaranie  
Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução (mica, a opção pelo parcelamento do ob- 
jeto não se faz necessária, nem pode ser justificado. 

_1 
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' ;41:t; 
Com a adoção da solução de contratação de empresa credenciada a seguradora detentora da apólice de seguros 
do veiculo, visa a manutenção do veiculo pertencente ao patrimônio público, mantendo-o em perfeito estado de 
funcionamento, para o atendimento, com segurança, das demandas de operacionalização do serviço de transporte, 
na locomoção dos pacientes e servidores, bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as 
quais é necessária a utilização de veículos oficiais e, consequentemente, evitar prejuízos para o funcionamento das 
atividades inerentes a esta secretaria. .. 

t4 
., 

Não ha a necessidade de tomada de providências ou adequações para a solução da prestação de serviço a ser 
efetivada.  
We'  - en  

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda necessidade existente 

141 ipaito 'Iiiii  

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as  re-J 
comendações contidas na Resolução CONAMA N°362, de 23 de junho de 2005 para que seja assegurada a viabili-
dade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas  Teo  

nicas sobre resíduos sólidos. 
durante o seu desenvolvimento, Em razão do automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja 

sua utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido é de grande importância a observação que as 
oficinas e centros de reparação possuem processos ambientalmente sustentáveis e contam com procedimentos de 
descarte e reparos adequados. Visando estimular e estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e 
soluções eficientes que causem menos impactos na natureza, o fornecedor devera atender aos seguintes procedi-
mentos durante a prestação dos serviços: 

Alocar os resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos containeres próprios destinados a  Goleta  Seletiva Soli-

dária. 
0 fornecedor devera zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem 
como capacitar e treinar os seus funcionários para as atividades correlatas a prestação dos serviços e para atendi-

mento adequado. 
' ;6"Pb ' 

. 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação do objeto previsto neste ETP mostra-se possivel tecnica4 

mente e fundamentadamente necessária. 
Diante do exposto, declara-se ser viável a contrata 8 retendida. 
: 0144 jp a,iej%n4b p  

Certificamos, para devidos fins, que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo 
conteúdo do presente documento. . 

Cianorte - PR, fi de maio de 2024 

Elaborado por: Document°  assinado dtaaoanoote  

EVAN  KAMA  
oars:  0$05.12024 OS:35:4941300  
Urn°  ique em htfos://vMidar.i0.gov.br'  

Evan  Pereira 
Supervisor de Compras 

Aprovado por: NEILSON Assinado de forma 
digital por NEILSON 

ETANIO DE ETANIO DE 

SOUSA:49097 SOUSA:49097520991 
Dados: 2024.05.08 

520991 080 7:11 -0300'  

Neilson  Etanio de Sousa 
Secretário Municipal de Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Saúde 

Assim como toda contratação pública em geral, vislumbram-se alguns riscos comuns que devem ser 
avaliados e monitorados durante o processo licitatõrio. 

Por tal, em atenção ao Artigo 169 da Lei 14.133/2021, cumulado com os Artigos 198 a 201 do Decreto 
Municipal 31/2023, elaboramos o presente Mapa de Gestão de Riscos a fins de apresentar condutas necessárias 
visando avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas 
com a excelência das licitações e das execuções contratuais. 

1.  Dodos  do Processo 

lObjeto Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS 

S.A. para troca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR 

1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  MASTER  FURGÃO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  

com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

Fase de Análise Final da elaboração do estudo técnico preliminar. 

Z Riscos referente a fase de analise escolhida: 

Risco 01 Elaboração do Termo de Referência inadequado 

Probabilidade ( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem como emprego de produ-
tos que não possuem as descrições necessárias 

Medidas Preventiva Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as características do objeto 
contratado e solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

Medidas de Resposta Refazer o Termo de Referencia 

Risco 02 Indisponibilidade financeira 

Probabilidade ( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 
I Impacto 1 ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) A não contratação do objeto licitado 

Medidas Preventiva Planejamento financeiro para Contratações 

Medidas de Resposta Reprogramação de Planejamento financeiro 

Risco 03 Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade ( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Prejuízo ao atendimento das necessidades de troca de material desgastado. 

Medidas Preventiva Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa 

Medidas de Resposta Rescisão contratual e reinicio do processo ficitatório 

Risco 04 Atraso na contratação 

Probabilidade ( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio I (x ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) 1Deficiência na ent ega dos produtos licitado 

Medidas Preventiva Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução para entrega dos produtos. 

Medidas de Resposta Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a 
cumprir todas as demandas de cada secretaria 

Risco 05 Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado 
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Probabilidade ( x ) Raro ( x ) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Prejuízo ao erário 

Medidas Preventiva Elaboração do termo de referência e Especificações técnicas adequadas; Fiscalização de 
Contrato; Fiscalização da entrega. 

Medidas de Resposta Sanções e penalidades previstas no Contrato 

03. DisposiOes Finais 

Certificamos para devidos fins, 

Certificamos ainda que os servidores 
presente documento. 

000i 
Elaborado por: 17/  EVAN  

e e Dal, 
Veutique  

que não identificamos outros fatores de riscos para esta intenção de contratação. 

abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo conteúdo do 
NEILSON ETANIO Asslnado de forrna digital 

DE por NEILSON ETANIO DE Cianorte - PR, 8 de maio de 2024. 
SOUSA:49097520991 

SOUSA:49097520 Dados: 2024.05.08 

991 08:18:08 -0300' 

NEILSON ETANIO DE SOUSA 
Secretário Municipal de Saúde. 

mento assinado dpgitalmente 

PEREIRA 
ONO5/7024 0t05.45,0300 

ens  ettpszfivelidehiti,g0e.br  

Evan  Pereira 
Supervisor de Compras 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
n. de 
— 

DADOS GERAIS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Data 06/05/2024 

Órgão solicitador Secretaria Municipal de Saúde 

Local de Entrega ou prestação dos serviços Na oficina da empresa contratada 

Vigéncia e execução 90 dias 

Registro de Preço Não 

Servidor formalizador da demanda  Evan  Pereira  

Justificative  

0 contrato de seguro de veículos tem como finalidade proteger o patrimônio do segurado, a medida que oferece re- 

posição do veiculo mediante indenização pelo valor de mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que 

causem perda total do veiculo segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões 

ou outros sinistros recuperáveis. 

Quando da ocorrência de sinistros com veículos segurados pode ser necessário o pagamento de franquia a empre- 
sas credenciadas a seguradora conforme condições estabelecidas na apólice do seguro. Assim devido à ocorrência 
de um sinistro com os veículos KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com  place  BDR1C76 e  MASTER  FURGÃO 

L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com  place  APF0936 de propriedade do Município de Cianorte pertencentes a frota da  Secrete- 
ria Municipal de Saúde, foi aberto o sinistro e a seguradora MAPFRE SEGUROS S.A indicou a empresa AUTO VI- 

DROS CIANORTE LTDA pare que se fosse realizada a substituição do para-brisa e farol avariados, de cada veiculo, 
respectivamente e,  epos  orçamento foi verificada que deverá ser paga a franquia obrigatória para a substituição do 
para-brisa e farol. 0 primeiro sinistro se originou quando o veiculo estava transitando pela rodovia quando uma pedra 
atingiu o vidro dianteiro para-brisa, sendo impossível sua reparação e necessária sua substituição. 0 segundo sinis- 
tro se originou quando o veículo estava transitando pela rodovia quando um vendaval forte veio a derrubar um galho 
de arvore atingindo em cheio o farol, sendo impossível sua reparação e necessária sua substituição. 

Contratação com fulcro no inc. I,  art.  74 da Lei 14.133/2021 que diz-que é inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que s6 possam ser fornecidos par produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

DESCRIÇAO DOS BENS/PRESTAÇA0 DOS SERVIÇOS 
Item  Cod.  Qtd. Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total 

(R$) (R$) 
01 64810 1 svg Pagamento de franquia / PARA-BRISA R$ 215,00 R$ 215,00 

02 64809 1 svp Pagamento de franquia / FAROL R$ 145,00 R$ 145,00 

„„,,,, dk.(rmnwnre  

EVAN  PEREIRA  
V“,4-14 o.ta. 08/0512024 98:45:49.0300  

Verifique  °in fittps:HVaiidar.iti.gov.br 

Evan  Pereira 

NEILSBMW iii7.e.EjdmocE forma c119ital 

DE por NEILSON ETANIO DE 
SOUSA:4909752099I 

SOUSA:490975209 Dados: 2024.05.0B 

91 08:19:00 -Q3'00'  

Neilson Etanio de Sousa  
Secretário  municipal 

Avenida América, 5.080 I CEP: 87209-010 Horário de atendimento: 7h30 as 12h e das 131130 as 1711  
E-mail:  saude@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 36190332 
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PREFEITURA DE CIANOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO E QUALIFICAÇÃO  MINIMA,  RAZÃO DA ESCOCIlAte  
FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PRECO  

ORGAO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Satide 
RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO:  Evan  Pereira 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE 
SEGUROS S.A. para troca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR1C76 e 
troca do farol principal convencional do veiculo  MASTER  FURGÃO L3H2 2.8DTI 3P  DIES corn  placa APF0936 
pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde 

- Comprovação de que o pretenso contratado 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária 

( x  ) Sim ( ) NÃO 

- Razão da escolha do pretenso contratado 
Oficina credenciada a seguradora indicada pará a 
manutenção 

- Justificativa do preço a ser praticado 
Razão da necessidade de pagamento de franquia obrigatória 
estabelecida na apólice de seguros com e empresa 
contratada para os serviços de seguros. 

- Dotação Orçamentaria Descrição- Manutenção do Transporte Sanitário Eletivo 
Programatica — 08.003.10.302.0009.2.051 
Despesa — 3.3.90.39.00.00 
Reduzido —302 
Fonte c- 303 

Date, 06 de maio de 2024 Ooreraetl!o assi”ado dItstmen  te  

C.124 
tbr ZraiP  :orti5 - - , /2024 03:,45:50-0,0.) 

Volficiir ern htrp://,,,,!dat ,i7L00,1,- 

Evan Pereira 
Supervisor de  Compras  

Avenida  America,  5.080 I CEP: 87209-010 I Horário de atendimento: 7h30 as 12h e das 13h30 às 17h  

E-mail:  saude@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 36190332 



AUTORIZACÃO 

Eu,  Neilson  Etanio de Sousa, ordenador de despesas da secretaria municipal de saúde, diante das informações constantes no Ter-

mode  Referência do Pedido Inicial, autorizo a instaufaçao do processo licitatOrio de NEXIGIBILIDADE, conforme informações 
abaixo descritas: 

Objeto: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do para-
brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE Pais 12V  (FLEX)  com placa BOR-1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  
MASTER  FURGÃO L31-12 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

Prazo de fleeneão; 90  (flag,  

Valor Estimado Total:  NS  360,00 (Trezentos e sessenta reais) 

Cianoete, 06 de maio de 2024. 
NEILSON ETANIO Assinado de forma digital 

DE por NEILSON ETANID DE 
SOUSA:45097520991 

SOUSA:49097520 Dados: 2924.05.06 

991 0898:36 40300'  

Neilson  Etanio de Sousa 
Secretário Municipal de Saúde 
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a _ euttana Municipal de Assistenma Social,  conforme  Iri if 36/2016 de 
15/03/2016, percebendo gratificação correspondente ao símbolo GPE-17, da Lei 
Complementar n° 06 de 21/03/2017, a partir de 03 de Abril de 2024.  
Art.  2'-  Earn  Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3° - Revogam-se as disposições cm contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Peneira Varella, em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA 529/2024 -SEC/ADM. 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o memorando  if  102/2024, de 01 de Abril de 2024, da Divisão de 
Atenção Básica, da Secretaria Municipal de  Searle,  

RESOLVE:  
Art.  1° - INTERROMPER o gozo das férias da servidora pública 
municipal CLAUDIA CRISTINA DE PAULA ocupante do cargo efetivo 
de ENFERMEIRO, no período de 01/04/2024 a 30/04/2024, devido  ft  
necessidade do Município.  
Art.  2' - () novo período para o gozo dos dias  sera  em data a ser definida pela 
administração. 
An. 3' - Esta Portaria entra  ens  vigor na data de sua publicação.  
Art.  4" - Revogam-se as disposições em  contralti°.  
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA IN° 530/2024-SEU/ADM 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que  the  são conferidas por Lei, e 
Considerando o memorando n°087/2024, de 02/04/2024, da Divisão de Receitas 
Imobiliárias, da Secretaria Municipal da Fazenda, 

RESOLVE:  
Art.  1°- DESIGNAR, LEANDRO LIERONIMO. para  ens  substituição, exercer 
o cargo de provimento em comissão de CREPE DA DIVISÃO DE RECEITAS 
IMOBILIÁRIAS, durante as ferias do titular, no período de 10/04/2024 a 
15/042024, percebendo vencimento atribuIdo  an  símbolo C  It,  da Tabela de 
Vencimentos do Município.  
Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art,  3°- Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N" 531/2024-SEC/ADM. 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando  if  038/2024, de 04/04/2024 da Divisão de 
Licitação, da Secretaria Municipal de Administração, 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, a servidora pública municipal, NEYLA SILVEIRA 
RODRIGUES GumrEl RO da função gratificada de UNIDADE 
SECCIONALDE CONTROLE INTERNO DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO, 
a partir de 04 de Abril de 2024.  
Art.  2' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3° - Revogam-se as disposições  ens  contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 532/2024-SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n' 038/2024, de 04/04/2024 da Divisão de 
Licitação, da Secretaria Municipal de Administração. 

RESOLVE: 

Art.  1°- G AR, o servidor publico municipal HENRIQUE KANENO 
ANQS para a função gratificada de responsável pela UNIDADE SECCIONAL 
DE CONTROLE INTERNO DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO, percebendo 
o valor atribuído ao símbolo GPE-14, da Lei Complementar n°06/2017 de 
21/03/2017, a partir de 05 de Abril de 2024.  
Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua riubli  
Art.  3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Feneira Varella, em 

PORTARIA N' 533/2024-SEC/MAL 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana, snail&  d ições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n' 095/2024, de 03/04/2024. da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, o servidor público municipal. F.LAVIO HENRIOUF 
NASCIMBENI PEREIRA da função gratificada de UNIDADE 
SECCIONAL DE CONTROLE INTERNO DA DIVISÃO DE OBRAS E 
CONSERVAÇÃO, a partir de 31 de Março de 2024.  
Art.  2' - Esta Portaria entra  ern  vigor na data de sua publicação.  
Art.  3'- Revogam-se as disposições em contrário. 
Paço Municipal Pie feito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRAN ZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 534/2024-SEC/ADM. 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que  the  são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n" 096/2024, de 03/04/2024, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

ROOLVE: 
Art.1°- DESIGNAR. o servidor público municipal RICARDO  JOSE  
EAUSTINO DE SOUZA para a função gratificada de responsável peia 
UNIDADE SECCIONAL DE CONTROLE INTERNO DA DIVISÃO DE 
OBRAS E CONSERVAÇÃO, percebendo o valor atribuido ao símbolo °PE-
I:4, da Lei Complementar n°06/2017 de 21/03/2017, a partir de 01 de Abril de 
2024.  
Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3°- Revogam-se as disposições eia contrario, 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. em 08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

PORTAfl4 N' 35a024-SEe!ADM.- ,' 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. e 
Considerando as disposições da Lei Federal n" 14.133, de 1° de Abril de 2021, 
o Decreto Municipal n° 31, de 24 de Fevereiro de 2023 e Lei Complementar 
Municipal n°243, de 04 de Maio de 2023, 

RESOLVE:  
Art.  1°-DESIGNAR, em cumprimento ao disposto no  Art.  7°, da lei Federal  if  
14.133, de l' de Abril  dc  2021 e ao disposto nos artigos 7°, 8° e 9" do Decreto 
Municipal 31, de 24 de Fevereiro de 2023, no âmbito das Secretaries Municipais. 
os servidores conforme abaixo relacionados: 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

GESTORES DE CONTRATO 
Rodrigo Caldeira de Moura 
Dayana Santiago Mantrean 

FISCAIS DE CONTRATO 
Fabricio Rosario Moira  
Jails°  Almeida dos Santos 
Renan Bataglia 
Rodrigo Massucatto 

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
GESTOR DE CONTRATO  

MARCO ANTONIO FRAN  
PREFEITO  

ismOR/4 ac, 

c: FOLHA 

de 2024. 
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Diefterson Placid° Lopes FISCAL DE CONIRAI° 
Neromi de Fatima da Silva Santana Nicolau 

10- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GESTORES DE CONTRATO 
Alanna Cristina Rodrigues  Alberti  
Juliana Turetti Romeiro Peruei 
Bruno Eduardo Ferreira  
Priscilla  do  Valle  Avelino 

FISCAIS DE CONTRATO 
Gisceli Maiolli Serafim 
Gislene Borges Comes da Silva 
Maria José Monteiro de Castro 
Gilson Rodrigues Pinheiro 

GESTOR  DE  CONTRATO  
Lorenzo Clementino Machado Castanhari 
Vera  Lúcia  Mann Destefarto 
Michel Thomas de Souza 
Leandro Conti Garcia 

FISCAL DE CONTRATO 
Luis Claudio Albuquerque 
Josiane Santos de Souza  
Amanda  de campos Machulek 
Hélio Cândido da Silva 

05- SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

GESTOR DE CONTRATO 
Andreia de Souza Ardengui 
Bruno Duarte Ferreira 
Daniele Bonani Andriolli 
Edilaine Aparecida Arenas Marcara 
Lucas Trugilio Ribeiro 

FISCAIS DE CONTRATO  
Erik  Coso Kolling 
josé Arcolini Neto 
Leandro  Jeronimo  
Rogério Marcolino da Silva 
Tiago Alves de Santana 
Vera Lúcia Vieira 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

GESTOR DE CONTRATO  
Eva  Isidoro da Silva 

FISCAL DE CONTRATO 
Lucas Pires da Silva 

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GESTOR DE CONTRATO 
Flavio Henrique Naschnbeni Pereira 
Jeferson Guedes de Oliveira 
Rodrigo Saporetti Cabeleira 

FISCAL DE CONTRATO 
Nelson  Junior  Tan i 
Carlos  Barkley  da Silva Pereira 

08 - SECRETAR1A MUNICIPAL DE SAÚDE 
GESTOR DE CONTRATO 
Claudia Cristina de Paula 

FISCAL DE CONTRATO 
Osiel Rodrigues Gaia da Silva 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos 
Cristiele Fabricio Oliveira 
jaqueliny  Felix  Correia Reis 
Silvia Rampazzo Litwinzuk 

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

GESTOR DE CONTRATO 
Paula Femancla Leonel da Costa  Biaggi  

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E FOMENTO AGROPECUÁRIO 

GESTOR DE CONTRATO 
Giovanna Monteiro de Melo 

FISCAL DE CONTRATO 
Klauber Welington  Comm- 

12 -  SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO 
GESTOR  DE  CONTRATO 
Fabiano  Luis Tonic 
Carlos Alberto Sakai 
Alessandro  da  Silva Brno 
Otoniel Rodrigues Cilia  da  Silva 
Gilberto Yoshio Matuo 

FISCAL DE CONTRATO  
Andre  I.uis Borges 
Claudemir Ardengla 
Gabriel Geremias da Silva 
Rodrigo Gardin Pires 
João Paulo  Mildest°  
Thayse Luanna Ferreira Fernandes 

13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
GESTOR DE CONTRATO  
Danielle  Regina  Alberti  

FISCAL DE CONTRATO 
Aline Franciele Mendes Osório Rodrigues 

14- GABINETE DO PREFEITO 
GESTOR DE CONTRATO 
Agnaldo Aparecido de Souza 

FISCAL DE CONTRATO 
Laércio de Azevedo dos Santos 

PROCURADORIA JURÍDICA 
GESTOR DE CONTRATO  
Mathew  Eduardo Lima Lopes 

FISCAL DE CONTRATO 
Alice dos Santos  

Art  3' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4'- Revoga-se a Portaria n°404/2024. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella,  ern  08 de Abril de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 555/2024-SEC/ADM 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições  
qua the  são conferidas por Lei, e 
Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado PSS,  dc  acordo 
com o Edital n° 002/2024, de 06 de Março de 2024, 

RESOLVE:  
Ant'.  CONTRATAR por prazo determinado. LUANA PRISCILA DA SILVA 
BIRCIES, para exercer a função pública inerente ao cargo de DENTISTA 40 

FISCAL DE CONTRATO  
Wand  erley Augusto Domingos 

UNICIPAL DE CULTURA 

44, GESTOR DE CONTRATO 
C.) 'C) Giselly Maria  Peres  

FOLHA 
Q31/ 
'Yr.) 

04 - SECRF 
ANIMAISSe  

ISCA I. DE CONTRATO 
onney Pinheiro dos Santos 

Z-lSergiani Paula  Felix  de Souza 

A MUNICIPAL DE MEIO AMB  Nit E BEM  ESTAR- 

DRGÃO OFICIAL DO LIUNICIPIO DE CIANORTE 
Instaurado  petit  Lei No 3.487 de 03  tidal()  cie 2010 



parNfriP10 DE CIANORTE 

EsnApo_o_o_PARANA,  

CONTRATO N° 304/2021- LET/PMC 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICiP10 
DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA MAPFRE VERA 
CRUZ SEGURADORA S.A. PARA Contratação de empresa pare prestação 
de serviços de seguro para os veículos pertencentes a  Irate  da Prefeitura 

Municipal de Cianorte. 

CONTRATANTE: 
NRINICIPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  Pessoa Jurídica de direito Público com sede no Quito Cívico  Edo°  

GuimarRes,  if  100, inscrita no CNPENIF  if  76.309.806/0001-28, neste ato representada pelo seu Prefeito, Sr. Marco 

Antonio  Frannie,  Portador da Cédula de Identidade RO  if  3.037.024-4 SSP/PR, c do CPE as5  306.800.859-04 e 

CONTRATADA: 
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA  SA-,  pessoa jmidica de direito privado,  aim Setif:  A Avenida das Nações 
Unidas, 14261, VIA GERTRUDES, CEP 04794000, na cidade de  SAO  PAULO/SP, inscrita no CNPJ/MF sob i' 

61.074.175/0001-38, telefone (31) 3073-7300,  Email:  geitacoesehembseavoi,com,br, neste ato representada pelo seu 

procurador, o Sr. Alexandre  Nankin°  Serra, portador da Cédula de identidade 294.995.96 SSP/SP/ e do CPP 

219.802.708-99, residente e domiciliado em  SAO  PAIRO/SP. 
Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem  care  si, sujeitando-se  its  seguintes clômulas e condições que 

reciprocamente outorgam e aceitam: 

Cláusula Primeint: DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Este contrato decorre do processo licitat6rio realizado pelo Contratante na modalidade  dc  Pregão Eletranico n' 
206/2022, do tipo Menor Preço por Lote, com base nas disposigôes aplicáveis de Lei Federal  if  8.666/1993 e mas 
posteriores alterações, e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e sues  &maybes  postetiores. 

Clausula Segunda: OBJETO 
2.1 - O objeto do presente termo é a Contrafação  tie  emOresa pare prestação de  services  de seguro pare os 

veiados pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de  Claim  te. 
Contrato:Valor do seiscentas e oltenta e sete  seals 

Log  Item C6dige Descrição • Unid.  Omani.  Valor 15olt ES Valor Total R$ 

5, RENAVAN: 825504627 - Chassi: 
9BWEB07X242003279 - Patrimônio: 
68340. Conforme tenno de referência. 

1 6 45419 
.  

Seguro pare volculo FIAT/UNO MILLE svç I 2.5 451,59 Rã 450,59 
FIRE FLEX; Placa: AMU-4692, 
suo/modelo: 2005/2006,, RENAVAN: 
855885041 - Chassi: 9131315822764700240 
- Patrimônio: 68332. Conforme termo de 
referencia„ 

1 7 45420 Seguro  mile  veiculo  FIAT  PAI-10  FLEX;  
Place: AMU-4719, ano/modelo: 
2005/2006; RENAVAN: 855884290 - 
Chassi: 913D17140A62614312 - 
Patrimônio: 68352. Conforme termo de 
referencia. 

SVC . 
' 

462,11 115 462,01  

8 48460 Seguro para veiculo FORD/FIESTA 1.6 
FLEX; Place: A012-4582; ano/modelo: 
2007/2008, RENAVAN: 916925730 - 
Chassi: 9BP2F16P888115545 - Patrimônio: 
72641. Conforme termo dareferheia 

SVC 
- 

1 RS 490,44 RS 490,44  

1 9 45394  Seguin Para veiculo 
IVIARCOPOLO/VOLARE WE; Place:  
AOW-6956, ano/modelo: 2007/2007; 
RENAVAN: 923651543 - Chassi: 
93PB12E3P7CO21795 ... Patrimônio: 
68354. Conforme  tonne  de referência. 

SVC I R$ 930,43 RS 930,43 

1 0 45404 Seguro pare veiculo  VW  KOMBI;  Place:  
AOW-6959, ano/modelo: - 2007/2007; 
RENAVAN: 922818789 - Chassi: 
913WGP07X1711115971 - Patrinninio: 
68347. Conforme %IMO  dc  referenda.. 

SVC 1 R$ 654,05 Rã 654,05 

• 

II 58064 Segura para veiculo  RENAULT MASTER  
Place  - APF-0936- ano/modelo 2007 - 
RENAVAN: 00.934100713 - CHASSI: 
93YCDDUH575896239 - Patrimônio: 
95545. Conforme  team  de referência. 

SVC I 12$ 811,85 RS 811,85  

12 45406 Seguro pare veiculo  VW  KOMBI;  Pleat:  
ARY-6027, ano/modelo: 2009/2010; 
RENAVAN: 173236316 - Chassi: 
98WME07X3A2011124 - Patrimônio: 
69842.  Conform°  termo de referenda. 

svç Rã 717,19 115 717,19 

I3 45397 
- 

Seguro  pant  veiculo FIAT/CNO VIVACE 
1.0; Place: AVX-7556, ano/modelo: 
-2012/2013; RENAVAN: 485267748 - 

Chassi: 98D195152D0384314 - 
Patrimônio: 76956. Conforme termo de 
referência 

SVC I RS 55.1,53 115 558,53  

14 45401 Seguro para veiculo FIAT/UNO VIVACE 
1.0; Placa: AVX-7558, sue/modelo: 
2012/2013; RENAVAN: 485271788 - 
Chassi: 9ED195152D0384306 - 
Patrimônio: 76955. Conforme tesmo de 
referência. 

svç 
- 

I 

I 

Rã 551,53 RS 551 53 

15 454112 Seguro pare veiculo FIAT/UNO VIVACE 
1.0; Placa: AVX-75.58, ano/modelo: 
201212013; RENAVAN: 485274493 - 

svç I - 

' 

25551,53 

--/ 

ES 551 ,53 

''' ---:: ."7••••c• 

Lott  Icem Cédigo Descrição Unid.  Quest.  Valor  Unit.  RS Valor Total RS 

1 1 45411 Segura para veinal° FIAT/STRADA 
WORKING; Place: AGE-0846, 
ano/modelo: 2001/2001;PENAVAN: 
773585214-  Chasse:  9BD27801112796366 
- Patrimônio: 68342. Conforme teimo de 
referência. 

SVC I RS 528,24 RS 528,24  

1 2 45412 Seguro para veiculo HONDA/CG 125 
TITAN  ES;  Place:  AlD-1299, ano/modelo: 
1999/2000;RENAVAN: 730465047 - 
Chassi: 9C2IC3020Y1t001526 - 
PanimMiim 68345. Conforme Mono de 
referência. 

SVC 1 R.$ 992,05 R.$ 992,05  

I 3 45415 Seguro para  wield&  YAMAHA//BR 125E; 
Placa: AK0-6299, ano/nindeto:2002/2002; 
RENAVAN: 793888778 - Chassi: 
9C6KE010020067694 - Patrimônio: 68344, 
conforme termo de referência. 

SVC I RS 992,05 RS 992,05 

l 4 45416 Seguro para velcula GM/CELTA; 
ano/modelo: 2003/2003;  Place:  AKU4214, 
RENAVAN: 800763602 • Chassi: 
9202D08X030174083 - Pahimônio: 
68270. Conforrne termo de referenda. 

SVC 1 RS 473.64 R$ 473,64 

1 5 45417 Seguro pare veiculo  VW  KOMBI; Placa: 
ALR-5585, ano/modelo: 2004/2004;  

SVC 1 R$ 614,44 R$ 614,44 

• ka ta o 
D z 

I:* 

d.S\ 



Lose  Item I Código Descrição  Void Quash. Unit.  R$ Valor Total R$ 

BERLINGO FURGÃO 1.6  FLEX;  Placa 
BCP 9651; sub/modela 2018/2019; 
RENAVAN: 1172501383 - Chassi: 
SEICGCNEN8K0506765 - Património: 
89472. Conforme termo de referência. 

1 I 36 45511 Seguro pare veiculo CITROEN  
BERLINGO FURGÃO 1.6  FLEX;  Placa 
BCP 9652; ano/modelo 2018/2019; 
RENAVAN: 1172501880 - Chassi: 
813COCNFN8KO501215 - Património: 
89474. Conforme termo de referencia. 

SVC I PS 925,30 925,30 

1 37 48390 Seguro para  vacate,  RENAULT/MASTER 
L2H2; Placa:  HOD  6866, ano/modelo: 
2018/2619; RENAVAN: 1194331855 - 
Class': 93Y/vL4FEXCICI704523 - 
Patrimônio: 89995,  conform  termo de 
referenda. 

SVC I R$ 687,62 RI 687,6 

'3
N3.  

1 38 48405 Seguro para veiculo OM-BUS EX-01 
1VECO BUS 170S28; Placa: BDH 3G52, 
ano/modelo: 2019/2020; RENAVAN: 
1199932229 - Chassi: 
93ZKIRME10E-8935321 - Patrimônio: 
90653, conforme  lemur  de referência. 

SVC 1 R$ 2.268,93 R$ 2.268,93 

1 39 50155 Segura para velculo  GM  PRISMAL6 
FLEX;  Placa: BDH 3054; ano/modelo: 
2019/2019, RENAVAN: 1199944367 - 
Chassi: 9EGKS69V0KG406024 - 
Patrimônio: 90847, conforme termo de 
referembia. 

SVC 1 RS 819,47 RI 819,47  

1 40 50156 Seguro para veiculo  CHEVROLET  ONIX 
1.6  FLEX,  Plana BDH 8A66, ano/modelo 
2019/2019, RENAVAN: 1200918336 - 
Chassi: 98GI0L4800IC8251784 - 
Patrimônio: 90967. Conforme  loom  de 
referenda. , . 

SVC I RI 789,52 R..t 769,52 

1 41 50894 Segura para veiculo  FORD  IÇA SE  PLUS; 
Placa BDR 1C76, asso/modelo: 2019/2020, 
RENAVAN: • 1215300376 - Chassi: 
913FZE15480L8448808 - Patrimônio: 
91509;  conforms  termo de referencia. 

SW  1 RI 776,41 RI 776,41 

1. 42 50896 Seguro para veiculo  FIAT DUCKED;  Placa 
BUR-91399; ano/modelo: 2019/2019, 
RENAVAN: 1216516240 - Chassi: 
3C611EVE1C4KE530193 - Patrimônio: 
91856. Coo/arme termo de referencia. 

SVC I RI 1305,56 RS 1.305,56  

I 1 43 50895 Seguro para veleulo RENAUT  MASTER  
L2H2 Place  BDS -7C19, ononnaddo 

SVÇ I RI 1.381,09 RI 1.381,09 

2019/2620, RENAVAN: 1217065153 - 
Chassi: 93YMAFEXCL1064197 - 
Patrimônio: 91713. Conforme tenno de 
referencia. 

44 59239  

' 1 RENAVAN: 
193PB43M32MC0641.67 

Sewn,  para veiculo MICRO-dNIBUS 
M/112COPOLO VOLARE V8L; Placa: 
BEQ-9135, erra/modelo: 2020/2021; 

1247861470 - Chassi: 
- Patrimônio: 

SVC. 1 RI 2.302.80 

i 

—14-- 1  

1152.302,80 

US 

LEAS 

14  

Lote Item C6dEgo Descrição Unid. Quant. Valor  Unit  Valor Total RI 

94593. Conforme  tern»  de fer.ra 

45 57687 Segura para veículo  VW  GOL 1.0L Mn; 
Placa- BEQ-9139- ano/modelo 2021/2022 - 
cor  bream,  RENAVAN: 0124.781016-7 - 
Chassi: 93WAG45UXMT090464 - 
Patrimônio: 96262. Conforme termo de 
referencia. . - 

SVC 1 R$ 784,86 RI 784,86 

9 

46 57681 Segura para veiculo  VW  GOL LOL Mn; 
Placa- BER-3022 - ana/mode/o 2020/2021 
-  oar  branca, RENAVAN: 0124.812618-9 -  

bassi: 9BWA0450IME091504 - 
Patrimônio: 96256Conforrne tenno de 
eferéacia. 

sviç 8 RI 729,84 115729,84 

47 57680 Seguro para veiculo  VW  GOL 1.0L MC4; 
Place-  BER-7044 - ano/modelo 2020/2021 

cor braom,RENAVAN: 0124.837030-6 - 
Chassi: 98WA045U5MT092977 - 
Patrimônio: 96255. Conforme  term  de 
referência.. 

SVC 
. 

1 RS 729,84 RI 729,84  

48 54237 Segura para veiculo  RENAULT MASTER  
2.3 DCI;  Men:  BEW-5E02, ano/modelo: 
2020 / 2021; RENAVAN: 1253684178 - 
Chassi: 93YMAPEXCM1484092 - 
Panimenio: 94721. Confomo.c termo de 
referência. 

SVC 1 R$ 1.437,15 RI 1.437,15 

1 49 54236 Seguro para veiculo  RENAULT MASTER  
2.3 DCI; Placa: BEW-5E05, ano / modelo: 
2020/2021; RENAVAN: 1252371109 - 
Chassi: 93YMAFEXCMJ484093 - 
Patrimônio: 94770. Conforme  tenon,  de 
referencia. 

SVC 1 RI 1.437,15 1151.437,15 

50 54238 

• 

Seguro paca volculo  RENAULT MASTER  
2.3 DCI; Placa: BEW-5E06; ano / modelo: 
2020/2021. RENAVAN: 1253685131 - 
Chassi: 93YMAFEXCM3484766 
Patrimônio: 94722. Conforme termo de 
referencia. 

SVC 1 R$ 1.437,15 RI 1.437,15 

1 1 54235  Sept°  para veicula  RENAULT MASTER  
2.3 DCI;  Plays  BEW-5E07; ano / modelo: 
2020 1 2021. RENAVAN: 1252370242 - 
Chassi: 93YMAFEXCM.1481099 - - 
Patrimônio: 94723. Conforme reuno de 
referencia. 

SVC 1 115 1.437,15 RI 1.437,15 

52 57679 Seguro para veiculo  VW  GOL 1.0L MC4; 
Placa - BEW-7C53 - ano/modela 
2021/2022 - cor branca, RENAVAN: 
0125.454567-8 - Chassi: 

SVC I. R$ 784,86 R$ 784,86 

9BWAG45U4NT004700 - -Patrimônio: 
96254. Conforme  tame  de referencia. 

1 53 57685 Seguro para veiculo  VW  GOL I MG MC4, 
Placa- BEW-7C59 - ano/modelo 2021/2022 
- cor branca, - RENAVAN: 0125.454534-1 
- Chassi: 9BWAG45U4NT004180 - 
Patrimônio: 96260  Conform°  termo de 
referência.. 

SVC 1 RI 784,86 RI 784,86 

. . P R 

1 54 57682 Seguro para vcicu10  VW  GOL 1.0L MC4; ISVC I R 784,S RI 784,86 -ri 

etz9  
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11.4 - Se qualquer das partes, em beneficio da  antra,  permitir, mesmo por omissão, a inobserváncia, no  redo  ou  can  
par[e. de qualquer das clausulas e condições do presente  connate  elou seusanexos, tal fato ode poderá ser considerado 

como  modificative  das condições do presente  connate.  as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma toleráncia 

houvesse ocorrido. 
11.3-O Município de Cimorte as reserve no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto 
contratado, desde que haja conveniencia  administrative  para este Municipio, devidamente autorizada e fundamentada. 
Sc isso vier a ocorrer. a  empress  contratada  ten  i o direito seu cessarei  memos  garantidos e previstos na Lei a' 8.666/93. 
11.6 - 0 Munic(pio  dc  Cianorte se  rearm,  ainda, o direito de recusar todo c qualquer material que não atender as 
especificações confidas ao Pregão descrito na clausula II,  OM  que sejarn consideradas inadequadas  pea  fiscalização 
competente. 
11.7 - A empresa contratada assumirá integralmente a responsabilidade peloa danos que causar a este Municfpio ou a 
terceiros, por si ou por sus sucessares erepresentantes na execução do objeto desta licitação„ isentando o Municipio de 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrancia do mesmo„ . 
11.8 - A emuresa contratada assumirá integralmente e exchisivamente todas as responsabilidades no que concerne ia 
obrigações traballistas, inclusive no que diz respeito is normas de segurança no trabalho.  previstas na legislação - 
especifica. bem como demais encàrgos  One  IMifouture venham a incidir sobre o  °bide  desta licitação, nos termos do 
parágrafo I', do artigo 71, da Lei n° 8.666/93 com  Maned  es introduzidas pela Lei 11'9.032, de 28/04/1995. . 
11.9- A execução do presente contrato, bem como, as hipóteses nele não previstas, será regida pela Lei Federal  re  

'8.666/93 e MIS alterações. bern como demais diplomas legais opliniveis I espécie... 
11.10- 0 Contratado deverá manter durante a execução do  connate  todas as condições de habilitação exigidas os 
licitação que deu origem  an  presente instrtunento  (art.  55, XIII da Lei Federal ne 8.666)93 e suas alterações). 
11.11 -0 presente inst-mmento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação e  sew  anexos. . • 
Cláusula Décima Segunda: DO FORO 
12.1- Fica eleito o Foro da Conan:a de Cianorte, Estado do  Parana,  para dirimir quaisquer davidas que possam surgir 
com refeancia ao  presence Contralti.  
E, por estarem assim, justos e contratados, declaram antes as partes aceitarem todas as clausulas e condições 
estabelecidas no presente  connate,  firmado  ern  02  (dues) vies  de igual teon e  femur, perorate  as testemunhas infra-
assinadas.  

Paco  Mtmicipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 15 de março de 2023. 

ALEXANDRE 

SERRA:21980270899  
4. • 

Alexandre Ponclano Serra Marco An  
MAITRE.  VERA CRUZ SEGURADORA  S.A. 

Contratada Contrata 

nzato 
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SEM OBSERVAÇÕES 

01215300376 
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I ENDOSSO DE SEGURO MAPFRE AUTOMAIS FROTA DADOS DO SEGURADO 
Nome: MUNICIPIO DE CIANORTE 
Tipo de pessoa: JURIDICA CNPJ: 76.309.80610001-28 
Endereço: RUA RUA TIRADENTES 494 CASA 
Bairro: ZONA 01 CEP: 87200-000 
Cidade: CIANORTE UF: PR 
Telefone residencial: 4436196209 Telefone celular: 44991054305 

I DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO -VALORES EM R$ 
Prêmio liquido: 0,00 
10F: 0,00 Prêmio total: 0,00 

Em atendimento a Lei 12.741/12, informamos que incidem as aliquotas de 
0,65% de PIS/PASEP e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, sobre 
as contribuições a planos de caráter previdenciario e sobre os pagamentos 
destinados a pianos de capitalização, deduzidas do estabelecido em legislação 
especifica. 

A  al  iquota do 10F estabelecida na forma do decreto n° 6.339, de 3.1.2008. 

PAGAMENTO DO PRÉMIO - VALORES EM R$ 

Forma: FICHA DE COMPENSACAO N° de parcela: 1 
Taxa de juros: 0,00 
Vencimento da 1° parcela: 01/1012023 Valor da 1° parcela: 0,00 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 
Este seguro esta sujeito a atualização monetária pela variação do índice IPCA/IBGE, 
de acordo com as condições contratuais do produto. 

Informações sobre o pagamento de parcelas 
I - A falta de pagamento da primeira parcela, ou da 
cancelamento deste documento (endosso). 
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DADOS GERAIS 
Processo SUSEP Automóvel N°: 15414.10032612004-83 
Produto: 217 N° Apólice: 2135000153131 
Endosso: 1 Itens: 60 N° Via: 12  
Vigência inicio 24h do dia: 23/05/2023 Término 24h do dia: 23105/2024 
Data e hora da proposta: 23/0812023 14:35:00 N° Proposta: 49879395 
Data de emissão da apólice: 30108/2023 
Versão de cálculo: 0002170901 

DADOS DA SEGURADORA 
Nome: MAPFRE SEGUROS GERAIS SIA 
CNPJ: 61.074.17510001-38 Código na SUSEP: 6238 
Endereço:  AV  DAS NACOES UNIDAS, 14.261 - ALA A 
Bairro: VILA GERTRUDES CEP: 04794-000 
Cidade:  SAO  PAULO UF: SP 

DADOS DA SUCURSAL 
Nome: DATA  DOT  A MS CURITIBA 
CNPJ: 61.074.17510006-42 
Endereço: RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 2765, 
Bairro: CURITIBA 
Cidade: CURITIBA 
Telefone: 41 3127106 

DADOS DO CORRETOR 
Código interno e nome: 106396- EMISSAO SEM CORRETOR 
CPF/CNPJ: 90.900.900/9003-32 Código SUSEP: 00000999990003 
Endereço: DAS NACOES UNIDAS 14261 
Bairro: VILA GERTRUDES 
Cidade:  SAO  PAULO 

@mitt.  

CEP: 80050-980 
UF: PR  

CEP: 04794-000 
UF: SP 



3 4 

Para validade do presente contrato, os representantes legais da MAPFRE 
SEGUROS GERAIS S/A assinam esta apólice ou endosso na cidade de São 
Paulo,  

Sao Paulo, 30 de  Agosto  de 2023  

Documento eletrônico assinado digitalmente, nos termos da Medida Provisória 2.200-2/2001 

Para melhor visualização da Certificação Digital, 
recomendamos a abertura do pdf nos navegadores 
Google  Chrome  e  EDGE.  A conformidade das 
assinaturas poderá ser aferida no  site  do Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação - ITI 
f https://verificadoriti.00v.briverifier-2.9-59/)   

ROBERTO  JUNIOR DE ANTON!  
Assinado Digitalmente por ROBERTO  JUNIOR DE ANTONI 
31/080023 00:44:54 
RFB E.CPF Al. AC VALID RFB VS 
Enriliso pa r AR VALID CD 
Vado 016 2024107/31 1354 30 0300 

R 

Ok 

RAPHAEL BAUER DE LIMA  
Assinado  ollllolmerl.  por  RAPHAEL BAUER DE LIMA  
2110012023 0e:a4:64 
RFB 6.-CPF AI. AC VAUD RFB VS 
ErnitIdo  por  AR VALID CD 
Váldo old 202940840201 52 08-0300 
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II — A falta de pagamento de qualquer uma das demais parcelas subsequentes 
primeira, poderá implicar o cancelamento deste endosso, nos termos de 

cláusula de fracionamento do prêmio constante do contrato de seguro. 
Caso este endosso seja cancelado por falta de pagamento, sere necessário 
contratar um novo seguro para o veiculo. 

Poderá(do) ser enviados(s) boleto(s) de pagamento para se  guitar  o prêmio do 
seguro (prego) a vista ou em parcelas. 

INFORMAÇÕES SOBRE A SUSEP 

Processo SUSEP Automóvel N°: 15414.10032612004-83 

0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou 
recomendação por parte da SUSEP 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela 
sociedade/entidade junto a SUSEP poderão ser consultadas no  site  eletrônico 
www2.susep.gov.brisafelmenumercad o/REP2/Prod uto.aspx/Consultar de 
acordo com o(s) numero(s) do(s) processo(s) constante(s) da proposta/apólice. 

INFORMAÇÕES BASICAS SOBRE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
0 Grupo MAPFRE respeita e cumpre as exigências previstas na Lei n° 
13.709/2018, que trata da proteção de dados pessoais, zelando pelos seus 
dados pessoais em conformidade com as hipóteses legais. Caso deseje obter 
mais informações de seus direitos como o titular dos dados pessoais, e como a 
MAPFRE trata seus dados, consulte: https://www.mapfre.com.br/seguro-br/  
politica-privacidade/. Para o esclarecimento de dúvidas, contate o  e-mail  
protecaodedadosAmapfre.com.br   
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ESPECIFICAÇÕES DO RISCO 
N° do risco: 11 Cl: 62323022406208 

I QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO 
Veiculo alienado ou com  leasing? WO  
CEP do local onde o veiculo pernoita: 87200-000 

DADOS DO VEÍCULO 
Modalidade de Contratação: VALOR DE MERCADO REFERENCIADO 
Marca/Modelo:  MASTER  FURGAO L3H2 2.5DTI 3p  Dies  
Ano de fabricação/Ano do modelo: 200712007 Placa: APF0936 
0 KM: MO 
N° Chassi: 93YCDDUH57J896239 
Capacidade/passageiros: 3 
Categoria tarifária:  PICKUP  PESADA CARGA NACIONAL 
Uso: VISITAR CLIENTES 
Tipo de isenção: ICMS E IPI 

VALOR DA INDENIZAÇÃO DA COBERTURA BÁSICA DE CASCO 
Tabela de Referência: FIPE (www.fipe.org.br) 
Código na Tabela de Referência: 025105-4 Código na MAPFRE: PC140190 
Tabela Substituta em caso de extinção da Tabela de Referência: MOLICAR - 
REVISTA DO CARRO 
Código do veiculo na Tabela Substituta: 0 

0 valor da indenização será obtido mediante aplicação do fator de ajuste 
contratado pelo segurado, sobre o valor que constar na tabela de referência a 
ser utilizada na data do sinistro. 

COBERTURAS VIGENTES E VALORES MÁXIMOS DE INDENIZAÇÃO A 
PARTIR DE 23/0512023 
Cobertura 

z7,  
Classe de bônus 00 

43 

Prêmio liquido Valor  

Os direitos e deveres das partes deste contrato de seguro seguem o disposto 
nas Condições Gerais CGAUT036. O documento está disponível no  site  da 
seguradora. 

Ramo: 31 

A reposição de pegas ou acessórios será feita por pegas originais, adequadas e 
novas, ou que, nos termos do artigo 21 do Código de Defesa do Consumidor, 
mantenham as mesmas especificações técnicas do fabricante, distribuídas 
pelas concessionárias das montadoras ou pelos fabricantes das peças e seus 
representantes. 
Será de livre escolha do segurado a oficina para reparo do veiculo sinistrado, 
devendo ser observado, para cada uma das coberturas contratadas, os 
benefícios ofertados no caso de a escolha ter sido por uma das oficinas 
referenciadas pela seguradora. Caso o cliente escolha uma oficina não 
referenciada pela Seguradora, poderá ocorrer eventual perda de garantia 
decorrente de reparação fora da rede autorizada da montadora do veiculo. 

RAMO E CÓDIGO DAS COBERTURAS CONTRATADAS 
Cobertura Ramo Código 

ASSISTÊNCIAS GRATUITAS 

Você tem sempre mais com AUTOMAIS FROTA 

Confira as assistências que você ganhou e acesse nosso  site  para saber dos 
detalhes de cada serviço disponibilizado nesta contratação. 

FRANQUIA 
Descrição Tipo lor (R$) 

PRoe  

CASCO DEDUTiVEL FRANQ REDUZIDA o 'P. 54,20 
FARO IS 5,00 
LANTERNA • $Jt5,OO 
RETROVISOR 45,00 
PARA-BRISA/TRASEIRO 0 50,00 
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REP,  LATIPINTURA E PARA-CHOQUE 150,00 
SRA - REP.EM ARRANHÕES 1A PEÇA 70,00 
SRA-REP.ARRANHÕES DEMAIS PEÇAS 15,00 
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0/3/W/2024, 10:30 about:blank 
1  

Número de atendimento: 17694962 

Valor da franquia para troca : R$ 145,00 Atenção! O pagamento da franquia é feito durante a realização do 
serviço. Não solicitamos pagamento antecipado via depósito ou transferencia bancária. 

Caso as informações abaixo sejam alteradas, poderá acarretar em alteração do valor de franquia. 

Seu atendimento já está com o analista responsável.  Voce  receberá as orientações por um dos nossos 
canais digitais ou ligação ate o próximo dia init. Fique atenio ao seu WhatsApp. SMS e  e-mail.  

A MAPFRE SEGUROS agradece, conte sempre conosco! • 
Dados de identificação da cobertura 

Nome do segurado: 
MUNICIPIO DE CIANORTE 
Relação com o titular: 
O Próprio 
Nome do solicitante: 
MUNICIPIO DE CIANORTE 
Veiculo:  
MASTER  FURGAO L3112 2.8DTI 3P  DIES  
Placa do Veiculo: 
APF0936 
Apólice: 

de 135000153131 
'Data do Dano: 

27/12/2023 

Dados sobre o dano do veiculo 

No momento que ocorreu o dano, danificou mais algum item? 
Não 
Qual foi o item danificado? 
FAROL PRINCIPAL CONVENCIONAL 
Como ocorreu o dano ao veiculo? 
DURANTE FORTE VENTANIA,TEMPESTADE OU ENCHENTE 
Detalhes do dano: 
VEICULO TRANSITAVA PELA RODOVIA QUANDO UM VENDAVAL FORTE VEIO A 
DERRUBAR UM GALHO DE ÁRVORE ATINGINDO EM CHEIO 0 FAROL 
0 dano ocorreu em perímetro urbano ou rodovia? 
Rodovia 
Estado/Município gostaria de realizar o serviço: 
PR I CIANORTE 

about:blank 1/2 
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QUAL 0 LADO DO ITEM DANIFICADO? 
LADO DO CARONA 

  

Dados adicionais 

     

Nome para contato: 
MUNICIPIO DE CIANORTE 

FROTAS.SAUDE(i4CIANORTE.PR.GOV.BR  

Telefone: 
(44) 991054305 (COMERCIAL) 

Para o(a) sr(a) acompanhar o  status  deste atendimento,  CLIQUE AWL  

1110Agradecemos a sua preferência pelo sistema de atendimento  web.  

Esta mensagem foi enviada por um sistema automático. Por favor, não responda a este  e-mail  diretamente. 

Em caso de dúvidas, estamos à disposição. 

Whatsapp: (27)3320-4114 de Segunda a Sexta-feira 08:00 as 18:00 em dias úteis. 

Telefone: 0800 707 7690 

• 

about:blank 212 
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05111/2024, 13:56 about:blank  

Número de atendimento: 17713781 

n. de çj 
Valor da franquia para troca: RS 145,00 Atenção! O pagamento da franquia á feito durante a réa117Ção do 
serviço. Não solicitamos pagamento antecipado via deposito ou transferência bancaria. 

Caso as informações abaixo sejam alteradas, poderá acarretar em alteração do valor de franquia. 

Seu atendimento já está  corn  o analista responsável. Você receberá as orientações por  urn  dos nossos 
canais digitais ou ligação ate o  proximo  dia útil. Fique atento ao seu WhatsApp, SMS e  e-mail.  

A MAPFRE SEGUROS agradece, conte sempre conosco!  

Dodos  de identificação da cobertura 

Nome do segurado: 
MUNICIPIO DE CIANORTE 
Relação com o titular: 
O Próprio 
Nome do solicitante: 
MUNICIPIO DE CIANORTE 
Veiculo:  
MASTER  FURGAO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  
Placa do Veiculo: 
APF0936 
Apólice: 

da2135000153131 
WData do Dano: 

27/12/2023 

Dados sobre o dano do veiculo 

No momento que ocorreu o dano, danificou mais algum item? 
Não 
Qual foi o item danificado? 
LANTERNA DIANTEIRA CONVENCIONAL 
Como ocorreu o dano ao veiculo? 
DURANTE FORTE VENTANIA,TEMPESTADE OU ENCHENTE 
Detalhes do dano: 
VEICULO TRANSITAVA PELA RODOVIA QUANDO UMA FORTE VENTANIA VEIO A 
QUEBRAR UM GALHO DE UMA ÁRVORE VINDO A ATINGIR 0 FAROL 
0 dano ocorreu em perímetro urbano ou rodovia? 
Rodovia 
Estado/Município gostaria de realizar o serviço: 
PR I CIANORTE 

about:blank /2 
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Dados sobre o questionário 

QUAL O LADO DO ITEM  DAN  IFICADO? 
LADO DO CARONA 
Qual a cor da lanterna dianteira danificada? 
Nit0 SABE 

DORI, ( ....... 
0 t. o o 

ir FOLHA Z"-) 

Dados adicionais 

Nome para contato: 
MUNICIPIO DE CIANORTE  
Email:  
FROTAS.SAUDE@CIANORTE.PR.GOV.BR  

Telefone: 
(44) 991054305 (COMERCIAL) 

OPara o(a) sr(a) acompanhar o  status  deste atendimento,  CLIQUE  AQUJI 

Agradecemos a sua preferência pelo sistema de atendimento  web.  

Esta mensagem foi enviada por  urn  sistema automático. Por favor, não responda a este  e-mail  diretamente. 

Em caso de dúvidas, estamos à disposição. 

Whatsapp: (27)3320-4114 de Segunda à Sexta-feira 08:00 as 18:00 em dias úteis. 

Telefone: 0800 707 7690 

about:blank 212 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTEPID DA INFRALSTRUTLIRA 
E) PAR  AIR  NTO NACIONAL DE  TRANSIT°  - DENATRAN 

 

DERA.N PR 

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL 

CÓDIGO PENAVAM 

00934100713 
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ESTADO DA SAUDE 

CPF / CNP] 

76.416.866/0001-40 

.......... . 

DERAS  RAN rnmoiniacia. 

Lxcgrefl* 

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLÃ LOCAL  

CURITIBA PR 

DATA 

17/04/2023  

AT 

00405054172  
MARCA MODELO/VERSÃO 

4.  RENAULT/MASTER BUS16 DCI  

ESPÉCIE  /TIP°  

PASSAGEIRO MICROONIBUS 

ASSINADO DIGI FALMENTE PELO DETRAN 

DADOS DO SEGURO DPVAT  

CAT  TARIF , DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO 

• COTA ÚNICA PARCELADO ; * 

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI  
, REPASSE OBRIGATÓRIO AO 

• FUNDO NACIONAL DE SALIDE  IRS  

CUSTO  DO 

EIILH ETE IRS)  

CUSTO EFETIVO 

DO SEGURO  IRS)  

93ycnuss57J896239 
VALOR DO IOF IRS)  COR PREDOMINANTE COMBUSTNEL 

BRANCA DIESEL  

 

OBSERVAÇÕES DO VEICULO  

ALTERAÇÃO DOC. LOTAÇÃO csv 008441692002011 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

TRANSITO  IRS)  

, INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVAT  

VALOR TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO  IRS)  

MENSAGENS OENATRAN 
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TERN*  0E CESSÃO VEICULO POR EIVIPRESTIMO 

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO CENTRO 
NOROESTE DO PARANA  Estado do  Parana,  Pessoa Jurldica de Direito 
Público interno, com sede na Rua Piratininga, n° 63. na Cidade e Comarca de 
Cianorte, Estado do  Parana,  CEP 87200-256, Cianorte-PR, Fone/Fax (42)3018-
4200, inscrito no CNPJ/MF sob n° 01.178,931/0001-47, por intermédio do seu 
Secretaruo Executivo CARLOS ROBERTO DESTEFANO, designado ENTE 
CEDENTE, e o MUNICIPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANA,  pessoa 
jurídica de direito público, devidamente cadastrado no CNPJ/MF sob n° 
76.309,806/0001-28, com sede sito Centro  Civic°  Edna Guimaraes, 100 — 
Centro CEP: 87.200-127 -- Cianorte -  Parana,  representado pelo seu Prefeito 
Municipal na pessoa do Sr. MARCO  ANTONIO  FRANZATO, designado ENTE 
CESSIONÁRIO, acordam respectivamente a CESSÃO POR EN1PRESTIMO, do 
veiculo com as seguintes caracteristioas: ESPÉCIE TIPO ônibus, 
marca/modelo RENAULT/MASTER BUS16 DC1, combustivei- Diesel, ano de 
fabricação/modelo 2007/2007, cor predominante branca, categoria oficial,  
place  APF-0936, chassi 93YC0DUH57.1896239,  Cod.  Renavam 0093.410071- 

avaliando segundo Tabela  Pipe  em R$ 49.252,00 (quarenta e nove mi 
duzentoscinquenta e dois reais), com 251.072 KM rodados, junto com 

os os equipamentos e acessórios necessários para o seu bom uso. 

te cedera por empréstimo ao ente Cessionário, 
a, a partir da data de 01/1012021 ate 31/12/2024. 

2Tad4uajquér despesa  referents.  à manutenção geral e reparações, bem 
coma as decorrentes de  combustive!, oleos  lubrificantes, pneus,  cameras  de ar 
e demais peças sujeitas a queima, reposição ou substituiçao por desgaste de 
utilização, seguro total e de terceiros, correra a conta e responsabilidade do ente 
Cessionário, que também assumira a responsabilidade pela pagamento do 

'o motorista, diárias e outras correlates durante todo o  period°  de 
utilizaçãod cedido. 

eCede ao ente Cessionário, cópias autenticadas da 
documentação pertinente ao veiculo, rigorosamente, em dia,  corn  suas 
obrigações saldadas e em perfeita legalização para o transito, s4 qualquer 
ônus pendente até a data da entrega do bem. 



3546,66 

272,82 



O ente Cedente assume neste ato, o compromisso de saldar por sua  co „1/400R1,4 a  
0 

SCO, 0 seguro obrigatório e demais debitas que eventualmente as  el) lh 
IS 

indo sobre o veiculo até a data da assinatura do presente  Term  oe FOLHA '€) > obrigando-se a apresentar as Certidbes Negativas e Muitas do DETR ° ";  
• DENER e DER, para ente Cessionário, sendo que  epos  a assinatura do  
presents  termo todas as despesas e débitos referentes a documentação do 
veicui&junto ao DETRAN ou outros eirgAos, que vier a vencer ou incidir 
sobre ovelculo serão de responsabilidade do ente Cessionário assim como 

tas de  transit°. 

mad°  ficará com a responsabilidade em manter  urn  motorista 
de seu quadro de servidores, devidamente capacitado em curso de transporte 
coietivo, para fazer o devido transporte dos passageiros, sendo que o motorista 
arcara com as infrações de transito decorrentes de negligencia, imprudência 
impericia durante a condução do mesmo, sob pena da referida responsabilidade 
ecatr sobre o ente Cessionarto. 

e 

O enté CeSsiona 
u ilcitos que envolver  

Pals  enquanto perdurar 

spondera judicialmente e extrajudicial por atos ilicitos 
veículo, em qualquer Foro do Estado do  Parana  ou do 

igência do presente Termo. 

79 - Por detsrminaflo superlõr ou interesses administrativos 
manifestado oficialmente,o empréstimo do veiculo podera ser 
qualquer tempo, obrigando-se o ente Cessionário a devolve-lo, 
assista direito à indenização de qualquer titulo. 

promete a conservar o veículo, dispensando-lhes  
os cuidados referentes à impeza, manutenção  preventive  e tudo mais que 
necessário se faça a sua preservacão, além de não permitir a sua utilização por 
terceiros sem expressa autorização do ente Cedente. 

E por estarem de acordo, assinam o presente Termo em duas 
de igual teor, f icando a primeira com o ente Cedente e a segunda com c 

ente Cessionário, elegendo as panes o Foro da Comarca de Cianorte, pare 
dirimir qualquer  clavicle  a respeito do presente, 

'anode/PR, 01 de outubro de 2021, 

EWTt QQ4SIONARIC)  
Prefeitura de Clam) /PR 

80 - O ente Cessiená  



ESPECIFICAÇÕES DO RISCO 
N° do risco: 41 Cl: 62323022406518 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO 
Veiculo alienado ou com  leasing?  NÃO 
CEP do local onde o veiculo pernoita: 87200-000 

DADOS DO VEÍCULO 
Modalidade de Contratação: VALOR DE MERCADO REFERENCIADO 
Marca/Modelo: KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (Flex)  ( 
Ano de fabricação/Ano do modelo: 2019/2020 Placa: BDR1C76 
0 KM: NÃO 
N° Chassi: 913FZH5480L8448808 
Capacidade/passageiros: 5 
Categoria tarifária: PASSEIO NACIONAL 
Uso: VISITAR CLIENTES 
Tipo de isenção: ICMS E IPI 

31
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VALOR DA INDENIZAÇÃO DA COBERTURA BÁSICA DE CASCO 
Tabela de Referência: FIPE (www.fipe.org.br) 
Código na Tabela de Referência: 003465-7 Código na MAPFRE: FD215342 
Tabela Substituta em caso de extinção da Tabela de Referência: MOLICAR - 
REVISTA DO CARRO 
Código do veiculo na Tabela Substituta: 01622919-8 

0 valor da indenização  sera  obtido mediante aplicação do fator de ajuste 
contratado pelo segurado, sobre o valor que constar na tabela de referência a 
ser utilizada na data do sinistro. 

c.;  
I COBERTURAS VIGENTES E VALORES MÁXIMOS DE INDENIZAÇÃO A 7, 

PARTIR DE 23/05/2023 
o  Cobertura 

Classe de bônus 00 

Valor Prêmio liquido 

161 

Valor (R$) 
1 947,11 

185,00 
185,00 
185,00 
215,00 

Tipo 
FRANQ REDUZIDA 

162 

Os direitos e deveres das partes deste contrato de seguro seguem o disposto 
nas Condições Gerais CGAUT036. 0 documento está disponível no  site  da 
seguradora. 

Ramo: 31 

A reposição de pegas ou acessórios será feita por pegas originais, adequadas e 
novas, ou que, nos termos do artigo 21 do Código de Defesa do Consumidor, 
mantenham as mesmas especificações técnicas do fabricante, distribuídas 
pelas concessionárias das montadoras ou -pelos fabricantes das pegas e seus 
representantes. 
Será de livre escolha do segurado a oficina para reparo do veículo sinistrado, 
devendo ser observado, para cada uma das coberturas contratadas, os 
beneficias ofertados no caso de a escolha ter sido por uma das oficinas 
referenciadas pela seguradora. Caso o cliente escolha uma oficina não 
referenciada pela Seguradora, poderá ocorrer eventual perda de garantia 
decorrente de reparação fora da rede autorizada da montadora do veiculo. 

RAMO E CÓDIGO DAS COBERTURAS CONTRATADAS 
Cobertura Ramo Código 

ASSISTÊNCIAS GRATUITAS 

Você tem sempre mais com AUTOMAIS FROTA 

Confira as assistências que você ganhou e acesse nosso  site  para saber dos 
detalhes de cada serviço disponibilizado nesta cantata*. 

FRANQUIA 
Descrição 
CASCO DEDUTIVEL 
FAROIS 
LANTERNA 
RETROVISOR 
PARA-BRISAITRASEIRO 



REP.  LAT/PINTURA E PARA-CHOQUE 
SRA - REP.EM ARRANHÕES 1A PEÇA 
SRA-REP.ARRANHÕES DEMAIS PECAS 

150,00 
70,00 
15,00 
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30/1{/2023, 11:11 about:blank 

Número de atendimento: 17482642 

Valor da franquia para troca: R$ 215,00 Atenção! 0 pagamento da franquia é feito durante a do 
serviço. Não solicitamos pagamento antecipado via deposito ou transferência bancária. •S e-is- sic,  

0 14  
0 iS 

Caso as informações abaixo sejam alteradas, poderá acarretar em alteração do valor de f arequiwo L HA  
-7°-  a-  > 

As informações abaixo serão encaminhadas por  e-mail  ou SMS. 

Loja  
GM  AUTO VIDROS 
Endereço  
AV  MARANHAO, 1160, ZONA 07, CIANORTE - PR • Ponto de Referência  
Proximo  ao posto  Parana  
Telefone 
(44) 30184037 (Entre em contato com a loja para agendar o serviço) 

A MAPFRE SEGUROS agradece, conte sempre conosco! 

Dados de identificação da cobertura 

Nome do segurado: 
MITNICIPIO DE CIANORTE 
Relação com o titular: 
O Próprio 

Some do solicitante: 
wMUNICIPIO DE CIANORTE 

Veiculo: 
KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  ( 
Placa do Veiculo: 
BDR1C76 
Apólice: 
2135000153131 
Data do Dano: 
27/11/2023 

Dados sobre o dano do veiculo 

No momento que ocorreu o dano, danificou mais algum item? 
Nice 
Qual foi o item danificado? 
VIDRO PARABRISA 
Como ocorreu o dano ao veiculo? 
DANO ACIDENTAL CAUSADO POR PEDRA, OBJETO OU FRUTA 
Detalhes do dano: 

about:blank 1/2 



30/11/2023, 11:11 about:blank 

VEICULO TRANSITAVA PELA RODOVIA QUANDO UMA PEDRA ATINGIU 0 VIDRO 
DIANTEIRO PARA BRISA. 
0 dano ocorreu em perimetro urbano ou rodovia? 
Rodovia 
Estado/Municipio gostaria de realizar o serviço: 
PR I CIANORTE 

Dados sobre o questionário 

SR.(A), PODERIA INFORMAR A POSICAO DO TRINCADO? 
EM FRENTE AO CARONA 
0 TRINCADO ESTA MAIOR OU MENOR QUE 10 CM? 
MAIOR (TROCA DO VIDRO) 

Dados adicionais 

--- — 
Nome para contato: 

IIIIIMUNICIPIO DE CIANORTE  
Email:  
FROTAS.SAUDE®CIANORTE.PR.GOV.BR  

Telefone: 
(44) 991054305 (CELULAR SEGURADO) (Aceitou receber informações por SMS) 

Para o(a) sr(a) acompanhar o  status  deste atendimento,  CLIQUE  AQUI  

Agradecemos a sua preferência pelo sistema de atendimento  web.  

Esta mensagem foi enviada por um sistema automático. Por favor, não responda a este  e-mail  diretamente. 

Em caso de dúvidas, estamos à disposição. 

Whatsapp: (22)3320-4114  de Segunda à Sexta-feira 08:00 as 18:00 em dias Ateis. 

allTelefone: 0800 707 7690 

GIs  
o 
cc  FOLHA  '6 

0. 

pS) 0 R1,4 v  

about:blank 2/2 



06/05/2024, 09:56 Zimbra 

Zimbra frotas.saude@cian 
it,D0R/,4  
.pr.gov.* 

w FOLHA 6 
MAPFRE SEGUROS ATENDIMENTO: 17482642 AGENDAMENTO DE SER ka 14a 

- 

De : sistemas@autoglass.com.br qua.,  13 de dez. de 2023-73:22 

Assunto MAPFRE SEGUROS ATENDIMENTO: 17482642 
AGENDAMENTO DE SERVIÇO 

Para : FROTAS SAUDE 
<FROTAS.SAUDE©CIANORTE.PR.GOV.BR> 

Prezado(a) Segurado(a) Municipio De Cianorte  

Atendimento: 17482642 

A Mapfre Seguros informa que a realização do serviço no seu 
veiculo (KA-i-  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  () será conduzida 
pela loja: 

AUTO VIDROS CIANORTE 
Endereço: Av  America,  4747 - Centro, Cianorte(PR) 
Tel.:(44)34012430 
LIGUE para agendar a melhor data/hora para realizar a sua 
vistoria/serviço.  
Informações sobre o item: 
Nome da pega: Vidro Parabrisa 
Classificação: Fabricante 

Loja AUTO VIDROS CIANORTE não funciona em feriados 
municipais/nacionais. 

Em caso de dúvidas, estamos a disposição. 
WhatsApp: (27)3320-4114 de Segunda à Sexta-feira 08:00 às 18:00 
em dias úteis. 
Telefone: 0800 707 7690. 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem e seus anexos são de uso exclusivo de 
pessoas e entidades autorizadas pela AUTOGLASS e podem conter informações 
confidenciais e/ou privilegiadas. E proibido revelar, alterar, copiar, divulgar ou se beneficiar, 
direta ou indiretamente, destas informações sem a autorização de seus autores. Se você 
recebeu este  e-mail  por engano, por favor, informe o remetente e apague a mensagem 
imediatamente. A AUTOGLASS se reserva o direito de pleitear ressarcimento pelos 
prejuízos decorrentes do uso indevido das informações e de requerer a aplicação das 

https://webmail.cianorte.prigov.br/h/printmessage7icbaC:-19028itz=America/Sao_Paulo&xim=1 112 

• 



06/05/2024, 09:56  Zimbra 

penalidades cabíveis à mensagem. Se o aviso de isenção de responsabilidade não puder 
ser aplicado, anexe a mensagem a uma nova mensagem de isenção de responsabilidade.' 

mensagem. Se o aviso de isenção de responsabilidade não puder ser aplicado, me 
qualquer ação.. oong  

Ce•  

cc  FOLHA Ce) 

43--- to 

e di 

https://webmailicianorte.prigov.br/h/printmessage?id=C:-19028itz=America/Sao_Paulo&xim=1  2/2 





03/05/2024, 10:40 aboubblank 

 

 

R 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

C.,  o --o 
ct FOLHA el  

c, r- 

de 03 
ROMERO DE INSCRIÇÃO 
82.194.598/0001-61 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAçÃo 
CADASTRAL 

E ABERTURA —  DATA D
90 15/06/19 

NOME EMPRESARIAL 
AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
AUTO VIDROS CIANORTE 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
4530-7-03 -  Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 

CODISO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e  Industrials  não especificados anteriormente, sem 
operador 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 -  Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 
AV AMERICA  

NÚMERO 
4747  

COMPLEMENTO  

CEP 
87.200-288 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA 01 

MUNICÍPIO 
CIANORTE 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
AUTOVIDROSCIANORTE@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(44) 3629-2430 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (UR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/08/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela instrubao Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/05/2024 as 10:40:18 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

about:blank 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 
CNPJ: 82.194.598/0001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:20:09 do dia 05/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 03/07/2024. 
Código de controle da certidão: FEF9.6615.4DB6.AF97 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033436565-16 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 82.194.598/0001-61 
Nome: AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

lb natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 31/08/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr,gov.br  

• 

Inégina I de 1 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE  c, 

Estado do  Parana cc  FOLHA gci 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZE A Ot.6 > 

e 

Certidão Positive com efeito de Negativa de Débitos N° 13615 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por 82.194.598/0001-61, CPF/CNPJ n2  82.194.598 

/0001-61, para fins LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS h1/4  VENCER RELATIVOS A 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e divida ativa), até a 

presente data, em nome de AUTO VIDROS CIANORTE LTDA, CPF/CNPJ n2  

82.194.598/0001-61, situado(a) em Cianorte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 
apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A aceitação desta certidão está condicionado à verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no seguinte endereço: www.cianorte.pr.gov.bdautenticidade  

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei Municipal N° 3436/10 de 24/03/2010 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESSE DOCUMENTO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE BAA20DC98369E52F20AC4E66FC6E8703 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATE 02/06/2024 

Cianorte - PR, 03 de maio de 2024 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 82.194.598/0001-61 

Razão 
AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 

Sodal: 
Endereço: AV AMERICA  4747 LOJA / ZONA 01 / CIANORTE / PR! 87200-288 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/04/2024 a 23/05/2024  

Certificação Número: 2024042418235734869802 

Informação obtida em 03/05/2024 10:40:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jof 1/1 
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PODER. JUDi 

JITSTICA DO TRABATaD 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AUTO VIDROS CIANORTE LTDA MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 82.194.598/0001-61 
Certidão n': 30787887/2024 
Expedição: 03/05/2024, As 10:33:23 
Validade: 30/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que AUTO VIDROS CIANORTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o no 82.194.598/0001-61, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatoria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



  

Auto Mies Cianorte 
Wir 
Endereço: Av. América, 4747, Zona 01; Cidade: Cianorte, Estado: PR. 
Telefone: (44) 3629-2430,  E-mail  AUTOVIDROSCIANORTE@GMAILCOM. 

DECLARAÇÃO  ART.  7°, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA E DE IDONEIDADE E 
INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

Razão social da Empresa : AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 
CNPJ: 82.194.598/0001-61 
Endereço: Av. América, 4747, Zona 01; Cidade: Cianorte, Estado: PR. 
Telefone: (44) 3629-2430,  E-mail  AUTOVIDROSCIANORTE@GMAILCOM. 

DECLARAMOS que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos em quaisquer atividades, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, para fins do disposto no inciso VI,  art.  68 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

DECLARAMOS também que para os fins de direito, na qualidade de Proponente do referido procedimento licitat6rio 
instaurado pelo Municipio de Cianorte, que não fomos declarados inidemeos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas e nem esta suspensa em nenhum Órgão Público Federal, Estadual ou 
Municipal, bem como inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Cianoj. , 06 de maio de 2024. 

*anorte Ltda. 
398/0001-61 
3100953-27  

Av.  America, 4747 - nes: (44) 3629-2430 
3629-2482 

CEP 87.200-288 - CIANORTE - PR 
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FRANCISCO PALMIIRO BATAGLINI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, nascido aos 06/11/1953, empresário, portador da Carteira de Identidade RG.  if  
732.592-SSP-PR. e CPF/MF sob n°197.193.599-87, residente e domiciliado na Av. Amdrica,  if  
4737, Zona 01, CEP 87200-288, Cianorte-PR, CLEBERT BATAGLINI, brasileiro, solteiro, 
nascido aos 31/03/1981, empresario, portador da Carteira de Identidade RG n° 7.747.196-0-SSP-
PR e CPF/IVII: sob n° 007.651.609-19. residente e domiciliado na Av. Amórica, n° 4737, Zona 01, 
CEP 87.200-288, Cianorte-PR. c HEBERT BATAGLINI, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, nascido aos 02/01/1980, empresário, portador da Carteira de 
Identidade RG. 7.637.836-3-SSP-PR. e CPF 029.416.019-10, residente e domiciliado na Av.  
Amapa,  285, Zona 02, CEP 87.200-386, em Cianorte-PR.  Calicos  sócios da sociedade empresarial 
BATAGLINI, BATAGLINI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 82.194.598/0001-61, com sede 
na Av. América, n° 4747, centro, CEP 87.200-000, Oianorte-PR.,  corn  contrato social arquivado 
na Junta Comercial  Parana  sob n° 41202340876, em 18/06/1990 e anima alteração sob n° 
20060492678, em 20/06/2006, resolvem alterar e consolidar o seu contrato social primitivo e 
posteriores alterações de acordo com as clausulas seguintes; 

' CLAUSULA PRIMEIRA : Fica alterada a razão social da sociedade para AUTO VIDROS 
ClANORTE LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA; Fica alterado o endereço da sociedade para a Av.  America,  n° 4747, 
Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 87.200-288. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica alterado o objeto social da sociedade para Comercio varejista 
de peças e acessórios novos para veículos automotores; serviços de manutenção e reparação  
measles  e elétrica de veiculos automotores e locação de geradores  sent  operador. 

E exercerd as seguintes atividades: 
4530-7/03 - Comercio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 
4520-0/03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
4520-0/03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
7739.0/99 Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador. 

CLAUSULA QUARTA: Fica aumentado o capital social para R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
dividido em 90.000.(noventa mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo o aumento de RN 
49.000,00 (quarenta ç  nove mil reais) integralizado pelos sócios em dinheiro moeda corrente do 
pais neste ato, de acordo com as proporções de capital 

CLAUSULA QUINTA; Em decorrência da presente alteração o capital social no valor de RN 
90.000,00 (noventa mil reais), dividido em 90.000 (noventa mil) quotas de R.$ 1,00 (um real) cada 
uma, fica assim distribuido: 

f 
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sócros QUOTAS VALOR 
FRANCISCO PALM1RO BATAGLINI 30.000 RS 30.000,00 
CLEBERT BATAGLINI 30.000 RS 30.000,00 

RS 30.000,00 HEBERT BATAGLINI 30.000 
TOTAL 90.000 RS 90.000,00  

CLAUSULA SEXTA: Fica alterado o endereço do sócio FRANCISCO PALMIRO 
BATAGLINI, para a Av. América, n° 4747. sobreloja, Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 87.200-
288. 

CLAUSULA SÉTIMA: Fica alterado o endereço do sócio CLEBERT BATAGLINI, para a Av.  
Amapa, if  850, Zona 02, em Cianorte-PR, CEP 87.200:386. 

. CLAUSULA OITAVA: Fica alterado o endereço do sécio HEBERT BATAGLINI, para a Rua 
• Piratininga, n° 271, Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 87.200-163. 

CLAUSULA NONA: A administração da sociedade caberá aos sócios HEBERT BATAGLINI 
e CLEBERT BATAGLINI com poderes e atribuições de sócios administradores, sendo 
autorizado o uso do,  nome empresarial, individualmente, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao intiresse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA: .Os administradores declaram sob as penas da Lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao termino de cada exercício, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, 
proporcionalmente ou não a suas quotas, os lucros ou perdas apuradas 

Parágrafo  Unit();  A sociedade poderti distribuir lucros cm reservas, ou proceder a balanços 
intermedidrios, inclusive mensais, a critério dos sócios que representem a maioria do capital para 
distribuição de lucros antecipados 

CLÁUSULA DtC1MA SEGUNDA: De comum acordo os sécios não deliberarão sobre as 
contas da sociedade nos quatro meses seguinte ao término do exercicio. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a socteda 
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continuara suas 'atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Os herdeiros do sócio 
falecido de comum acordo exercerão o direito as quotas. Entretanto, não havendo interesse em 
participar da sociedade, os sócios remanescentes pagarão aos herdeiros o resultado dos haveres do 
sócio falecido, regularmente apurados em balanço especial no dia do evento, no prazo de até 6 
(seis) meses, atualizado monetariamente pelo INPC, contados da data da apuração. 

Parágrafo Prime»-o: O sócio  sera  excluido da sociedade, judicial ou extrajudicialmente, 
mediante iniciativa da maioria dos demais sócios com decisão em assembleia, por falta grave no 
cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Em qualquer dpoca, por decisão unânime dos sócios, a 
sociedade poderá, nos casos previstos em lei, e neste Contrato Social, aumentar o seu capital, 
respeitada a proporção das quotas sociais de cada sóci6. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Cianorte, estado do  Parana,  para o 
exercfcio e o cumprirnento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas do contrato 
primitivo, que não colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Em virtude das alterações do presente instrumento, resolvem 
os sócios CONSOLIDAR o contrato social com a seguinte redaglo: 

SOCIEDADE LIMITADA 
AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 

NIRE 41202340876 
CNPJ 82.194.598/0001-61 

FRANCISCO PALMIRO BATAGLINL brasileiro, casado sob o regime de comunhao 
universal de bens, nascido aos 06/11/1953, empresário, portador da Carteira de Identidade RG. n° 
732.592-SSP-PR, e CPF/MF sob ti° 197.191.599-87, residente e domiciliado na Av. América, n° 
4747, sobreloja. Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 87.200-288, CLEBERT BATAGLINI, 
brasileiro, solteiro, nascido aos 31/03/1981, empresário, portador da Carteira de Identidade KG 1-1' 
7.747.196-0-SSP-PR e CPF/MF sob n° 007.651.609-19, residente e domiciliado na Av.  Amapa, re'  
850, Zona 02, em Cianorte-PR, CEP 87.200-386. e HEBERT BATAGLINI; brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido aos 02/01/1980, =preside, portador da 
Carteira de Identidade RG. 7.637.836-3-SSP-PR. e CPF 029.416.01940, residente e domiciliado 
na Rua Piratininga, n° 271, Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 87.200-163,  (micas  sócios da 
sociedade empresarial AUTO VIDROS CIANORTE LTDA, inscrita no  CNN  n° 
82.194.598/000141, com sede na Av. América, n° 4747, Zona 01, em Cianorte-PR, CEP 
87.200-288, com contrato social arquivado na Junta Comercial  Parana  sob n° 41202340876, e 
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18/06/1990 e  aim  alteração sob n° 20060492678, em 20/06/2006, resolvem consolidar o seu 
contrato social primitivo e posteriores alterações de acordo com as clausulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial AUTO VIDROS 
CIANORTE LIDA, com sede e foro na Av. América, n° 4747, Zona 01, em Cianorte-PR. CEP 
87.200-288. 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 capital social 6 de R$ 90.000 (noventa mil reais), divididos em 
90.000 (noventa mil) quotas, de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas pelos 
sócios em mooda corrente do  pals,  da seguinte forma: 

SÓCIOS • QUOTAS VALOR 
FRANCISCO PALNIIRO BATAGLINI 30.000 RS 30.000,00 
CLEBERT BATAGLINI 30.000 RS 30.000,00 
HEBERT BATAGLINI 30.000 RS 30.000,00 
TOTAL 90.000 RS 90.000,00 

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é Comércio varejista de peças e acessórios novos 
para veículos automotores; serviços de manutenção e reparação mecânica e elétrica de 
veículos automotores e locaçâo de geradores  seal  operador. 

E exercerá as seguintes atividades: 
4530-7/03 - Comercio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores: 
4520-0/03- Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
4520-0/03 -"Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01/06/1990 e  sets  prazo de 
duração é indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e ntio poderão ser cedidas ou transferidas a 
.terceiros sem o consebtirnento do outro socio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 

. • . 

e  prep  direito de preferencia para a sua aquisição se postas  it  venda, formalizando; se realizada a 
cessilo delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integral ização do capital social. 

CLAUSULA SETINIA: A administração da sociedade caberá aos sécios HEBERT 
BATAGLINI e CLEBERT BATAGLINI  coin  poderes e atribuições de sécios administradores, 
sendo autorizado ouso do nome empresarial, individualmente, vedado, no entanto, em atividadçs  
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou db 
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SOCIEDADE LIMITADA 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N°06 
DA SOCIEDADE BATAGLINL BATAGLINI & CIA LTDA 

N1RE 41202340876 
'CNP3 82.194398/0001-61 

•• 

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, proporcionalmente 
ou não a  sips  quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Parágrafo Único f A sociedade poderá distribuir lucros em reservas, ou proceder a balanços 
intermediários, inclusive mensais, a  criteria  dos sócios que representem a maioria do capital para 
distribuição de lucros antecipados. 

CLAUSULA NONA: Em comum acordo os sécios não deliberarão sobre as contas da sociedade 
nos quatro meses seguinte ao termino do exercício. 

CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência; mediante alteração contratual assinada por todos os socios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pré-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer  kick),  a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Os herdeiros do sócio 
falecido de comum acordo exercerão o direito as quotas. Entretanto, não havendo interesse  ern  
participar da sociedade, os sécios remanescentes pagarão aos herdeiros o resultado dos haveres do 
sócio falecido, regularmente apurados em balanço especial no dia do evento, no prazo de até 6 
(seis) meses, atualizado monetariamente pelo 1NPC, contados da data da apuração. 

Parágrafo Primeiro: 0 sócio seni excluído  da sociedade, judicial ou extrajudicialmente, 
mediante iniciativa da maioria dos demais sócios com decisão em assembleia, por falta grave no 
cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os administradores declaram sob as penas datei, de que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos piablicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, pcita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Em qualquer época, por decisão unânime dos sócios, a 
sociedade poderá, nos casos previstos  ern  lei, e neste Contrato Social, aumentar o seu capital, 
respeitada a ptoporçAo das quotas sociais de cada sócio. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTÁ: Deplara para efeitos de enquadramento como Empresa de 
Pequeno  Pont— EP?,  que o valor dtfreceita bruta anual da empresa não excedera o limite fixado 
no inciso lido  an.  3° da Lei Federal n° 123/2006. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA Fica eleito o foro de Cianorte, estado do  Parana.  para o 
exercício e o cumprimento dos direitos.e obrigacties resultantes deste contrato. • , 

E por assim terem justo e contratado, datam e assinam o presente instrumento, em uma via, que 
se obrigam fielmente, por si e por seus herdeiros, a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Cianorte-PR., 15 de dezembro de 2.021. 



06/05/2024 30 Cadastro de restrições ao direito de contratar  corn  a Administraçao Pública 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 82194598000161 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

TCE 

• 

https://crcap.tce.pcgov.br/ConsultadmpedidosVVeblmpressao.aspx 1/1 



06105/2024 11:26 • Consulta de Sanções I Portal da Transparência do # .mo Federal 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEIS 

cPE I cNP.I sancionado: 82.194598/0001-61 

Data da consulta: 06/05/2024 11:23:07 
Data da Ultimo atualizagio: 05/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 05/2024 (Sistema Integrado de Registro do 
CEIS/CNEP - CNEP) , 05/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP CEIS) 

05/2024 (Diário Oficial da União - CEAF), 05/2024 (Sistema Integrado de Registro do 

CLIS/CNER.,AcoldoS topiênciaL. , • 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado  

    

DI  SANCIONADO  
ORGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

. VALOR DA MULTA QUANTIDADE 
SANÇÃO 

    

    

    

https://portaldatransparencia.gov.bdsancoes1consuda?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=aso&cadastro=1&cpfenp0821945980001618,colunasSelecionadas=linkDetalhamento70... 1/1 



06/05/2024 11:27  

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro:  [NCR  

CPF / CNPJ sancionado: 87.104.50210001-61 

ip
Consufta de Sangrias 1 Portal da Transparência do C' ' mo Fecieral 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/0512024 11:26:47 
Data da última atualização: 05/2024 (Sistema integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal (51AFI)-CEPIM), 05/2024 (Sistema Integrado de Registro do 
CiffS/CNEP - CNEP), 05/2024 (Sistema Integradotie Registro do CEIS/CNEP -CDS), 

05/2024 (Diario Oficial da União -CEM), 05/2024 (Sistema Integrado de Registra do 

CEISKNERtAcordosideleniancial 

DETALHAR CADASTRO 

Nenhum registro encontrado 

ETIPHTPF SANCIONADO NOME SANCIONADO DE SANCIONADO 
DRGAO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 
CATEGORIA SANERa 

DATA DE PUBLHAÇA0 DA 
SANEAD 

RAGA DA 'LUCIA : QUANTIDADE 

       

        

httosillportalciatransparennia.govibric s .. 'I /1 



probidade Administrativa e Ineleg 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/05/2024 as 11:30) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°82.194.598/0001-61. 

A condenagão por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htt divulqacandcontasisejus.bd  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6638.E98E.825E.4838 no seguinte endereço: htths://www.cnjjus.bdimprobidade admfautenticar certiclao.php 

Gerado em: 06/05/2024 as 11:30:38 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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CNPJ: 76,309.806/0001-28 
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Exercicio:2.024 
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CERTIDÃO DE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO E SALDO ORÇAMENTÁRIO 

Requisiçia n°8.944/2.024 

Espécie: Global Data de Enaiss0o: 06/05/2024 Página I / I  

(»So:  08 Soaciaria de Saúde -  FMS  

ljold. Osçamentgria: 08.003 Divisao de Atenção Esaecializada 

runçfio: 10 Suada  

Sub  runção: 30.3 Assistant:la Hospitalar e ATOulatoriul 

Programa: 0009 Atendimento Especialisado 

Projato/AtIvIdods: 2051 Mandl  e0440 do Tromporte  Son  ita90  hit'  se.  

Nat.  da Despesa! 3.3.90,39.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Desdobramento: 19 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 

SubDestlobramentm 99 OUTROS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 

Fonte de  Recurs*:  00303 Wide/peso. vinculado  Wm.&  impostOS 

Recurso: Próprio 

Contrapartida; Nap Resbuldo: 302 C.oj,vinio N°.! 

Orçado  April  

RS 200.000,00 

Soldo Anterior 

RS 1.122,49 

Valor Solicitado 

RS 360,00 

Saldo a Solicitar  

ItS 762.49 

Objeto: Pagamento da ilanquia para etiona mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para -oca do 
para-brisa do veiculo KA+  SEDAN L5 SE  PLUS 12V  .(FLEX)  com placa B0RI076 e troca do  Mod  principal convencional do  
wind° MASTER  FURGÃO L31-12 2.8DT1 3P  DIES  com placa A13120936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de  Sande. - 
Local de Entrega: Secretaria Municipal de Sande, Av. América, n°5080, em seu horário regular de Euncionalnento, das 7h30 ús  
12h00 c 13113.0 As 17h00 
Execugno c Vigéneia: 90 dias  

Ord.:  Item Descrição Unidade Quantidade Vir. Unitário Vir. Total 
i . 64810 Pagamento de franquiai PARA-BRISA SVC 1,00 215.0000 2.15,00 

6409 Pagamento de 14anquia I FARO!, SVC 1.90 145.0000 145,00  

Tote: 360,00 

ALEKS 
SAN  DR  
0 DOS 
SANTO 
S:0.2553 
215975 

Assinado de 
fortna digital 
por ALEKS 

SAN ORO 
DOS 
SANTOS:025 
53215975 
Dados: NEILSON Assinado de forma 
2024.05.07 dloital por NEILSON 

16:34:44 ETANIO DE ETANIO DE 

-03100' 
souspcA90975 SOUSA490970120991 

Doclas: 2024.05.07 
70991 .10.44,11,01•00,  

Contador/Plaaejamento Ordenador da Despesa 
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AUTORIZACÃO 

Eu, Marco Antonio Franzato, Prefeito do Município de Cianorte, diante das informações constantes no Termo de Referencia do 
Pedido Inicial, autorizo a instauraçâo do processo licitatório por tnexigibilidade conforme informações abaixo descritas: 

Objeto: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do para-
brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR-1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  
MASTER  FURGÃO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

Prazo de Execução: de 90 dias. 

Valor Estimado Total: R$ 360,00 (Trezentos e sessenta reais). 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, 09 de Maio de 2024. 

Marco A4tbii4 Franzato 
Pre 

• 
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MINUTA CONTRATO N° XXX/2024 — LCT/PMC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CIANORTE — ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA AUTO VIDROS CIANORTE LTDA. 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  Pessoa Juridica de direito Público com sede no Centro 
Cívico Edno Guimarães, n° 100, inscrita no CNPJ/MF n° 76.309.806/0001-28, neste ato representada pelo seu 
Prefeito, Sr. Marco Antonio Franzato, Portador da Cédula de Identidade AG n°3.037.024-4 SSP/PR, e do CPF 

306.800.859-04 e 

CONTRATADA:  
AUTO VIDROS CIANORTE LTDA, com sede na Av. América, 4747, CEP 87.200-288, cidade de Cianorte, 
Estado do  Parana.,  inscrita no CNPJ sob n° 82.194.598/0001-61, por seu representante legal  Hebert  Bataglini, 
portador da Cédula de Identidade RU n° 76378363/SSP/PR e do CPF n° 029.416.019-10, residente e domiciliado 
em CIANORTE/Paraná. 

Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se as seguintes cláusulas e condições 
que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Este contrato decorre do processo licitatório realizado pelo Contratante na modalidade de Inexigibilidade 
n° XX/2024, fundamentada na forma do disposto no Artigo 74, inciso I, da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril 
de 2021, e no Decreto Municipal n° 31 de 24 de Fevereiro de 2023; e suas posteriores alterações. 

2. OBJETO  

2.1. 0 objeto do presente termo é a Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela 
empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do para-brisa do veiculo ICA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  
(FLEX)  com placa BDR-1C76 e troca do farol principal convencional do veiculo  MASTER  FURG/10 
L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Munici  al  de  Sande.  

Item Código Qtde. Unid. de Medida Descrição Valor 

01 64810 1 SVC Pagamento de franquia / PARA-BRISA RS 215,00 

02 64809 1 SVC Pagamento de franquia / FAROL R$ 145,00 

2.2. Fazem parte integralmente do presente termo, as demais  peps  e documentos relevantes contidos no 
processo citado acima, independentemente de transcrição. 

3. DAS RESPONSABILIDADES 

3.1. CONTRATADA: 

3.1.1. Responder perante terceiros, inclusive economicamente, por quaisquer danos a eles ocasionados em 
decorrência de acidentes, omissão, negligencia ou imprudência de seus empregados, que direta ou indiretamente 
atingir aqueles. 

3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, por si ou 
por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne as obrigações 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito as normas de segurança no 
trabalho previstas na legislação especifica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação. 

3.1.4. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2°  do artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44)3619-6200 
Centro Cívico Eino Guimarães, n° 100— CL']' 87.200.127— Cianorte — 
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C; 3.1.5. Cumprir AS% e êtícias de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

3.1.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas no processo de licitação 
que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
3.1.7. Fornecer pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 

3.1.8. Observar a garantia prevista nos termos do Código de Defesa do Consumidor para os serviços prestados. 
3.2. CONTRATANTE: 

3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do ob-
jeto contratado; 
3.2.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução do objeto contratado; 

3.2.3. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou 
conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da realização do objeto contratado; 
3.2.4. Conferir e certificar as despesas relativas ao objeto contratado; 

3.2.5. Proceder as avaliações do objeto contratado executado pela contratada; 

3.2.6. Determinar por todos os meios adequados a observância das nomias técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução do objeto contratado exigíveis para a perfeita execução deste contrato; 

3.2.7. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões 
periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto contratado; 
3.2.8. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

3.2.9. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 

3.3. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.3.1. A empresa contratada deverá realizar os serviços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na sua oficina. 
3.3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.3.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que apresentarem vicio ou defeito no 
prazo de até 05 (cinco) dias Ateis, contados a partir da data de retirada do veiculo das dependências da empresa. 
3.3.4. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
13.5. Não  sera  exigida garantia contratual devido a baixa complexidade do objeto. 

4. DA FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
4.1. 0 acompanhamento e fiscalização do objeto do presente contrato e demais atribuições descritas no  art.  9° 
do Decreto Municipal 31/2023  sera  realizado pelo Fiscal de Contrato: Osiel Rodrigues Gaia Da Silva, CPF: 
8.885.646-5, RG: 045.136.339-64,  e-mail:  contratos.saude@cianorte.pr.gov.br,  telefone: 44 3619-0306 
designado para tal pela Administração. 
4.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no  art.  8° do Decreto 
Municipal 31/2023  sera  realizado pelo Gestor de Contrato: Claudia Cristina de Paula, CPF: 10.922.959-8, 
RU: 078.800.709-23,  e-mail:  saudedafamilia@cianorte.pr.gov.br,  telefone: 44 3619-0329. 
4.3. 0 fiscal/gestor do contrato anotará  ern  registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o 
que for necessário  it  regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
4.4. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos normativos 
regulamentares correspondentes. 

4.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal e gestor do contrato deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

4.6. 0 modelo de gestão do contrato  sera:  
4.6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
4.6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse £m. 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Tekfone (44)3619-6200 
Centro  Cívico  Edno Gut rties, n°100— CET 87.200.127— Cianorte — Tr 



ps)iJ 

MUNICÍPIO DE CIANORTE h 't 
ESTADO DO PARANÁ FOLHA 

66  
0 

4.6.3. Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do ,cont.r.  
Conforme descrito na Clausula 4.1 e 4.2 deste termo. 
4.6.3.1. Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato. 0 fiscal do contrato 
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei  if  14.133, de 2021,  art.  117 §10). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, 
em tempo  hail,  a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo  habit,  o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 0 fiscal do contrato verificará 
a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022.  art.  23 IV). 
4.6.3.2. Gestor do Contrato 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciarnento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor 
do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. O gestor do contrato tomará 
providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 0 gestor do contrato deverá enviar a 
documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
4.6.4. A forma de pagamento do objeto contratado; 
Conforme descrito no item 13 do termo de referencia anexo ao processo. 
4.6.5. A obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o 
seu periodo de execução; conforme descrito na Clausula 3.1.6. deste termo. 
Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu 
origem ao presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
4.6.6. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação 
as especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; 
Conforme descrito no item 13 do termo de referencia anexo ao processo. 
4.6.7. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação 
aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 
Conforme descrito no item 13 do termo de referência anexo ao processo. 
4.6.8. As sanções, glosas e extinção do contrato. 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no  art.  155 da Lei 
n.° 14.133/2021; conforme descrito nas Cláusula 8 e 10 deste termo. 

5. DO VALOR 

Prefeitura do Município de Cianorte 
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k4Ç1t,.valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ 360,00 (Trezentos e sessenta reais). 
5.2. * valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

nos\ hontralã I, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, inclusive 
o .4  no z respeito as normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
• 1 /4• 5, ao cui hmento integral do objeto da contratação. 

"Tfr,  
5 ante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustaveis, exceto nas hipóteses, devidamente 

provadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e "d" do inciso II do art.124 da da Lei Federal n°  
14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, com base nos preços 
unitários apresentados na proposta e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes 
documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicilio da empresa; 
C. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte 
a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 

6.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite fixada 
na ata para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

6.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados  corn  utilização da 
seguinte formula: EM = N x  VP  x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Numero de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação 
financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365;  TX  = Percentual da taxa anual do TPCA — Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, do IBGE. 

7. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
7.1. 0 presente contrato terá prazo de execução de 90 dias, com inicio na data de assinatura deste contrato. 
7.2. 0 presente contrato terá prazo de vigência de 90 dias, com inicio na data de assinatura deste contrato. 
7.3. A duração dos contratos deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
7.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente instrução de 
justificativa e autorização da autoridade competente para celebração ao ajuste, devendo ser formalizado nos 
autos do processo de licitação. 

7.5. 0 contratado fica obrigado a aceitar, dentro do período de vigência do contrato, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na compra, até 25 % (vinte e cinco por cento) do objeto 
do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES  
8.1. 0 contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no  art.  155 da 
Lei n° 14.133/2021: 

I. Dar causa a inexecução parcial do contrato, 
II. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Dar causa a inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44)3619-6200 
Centro Cívico Pdno Guimardes, n° 100— CEP 87.200.127— Cianorte — Pr 

• 

• 



MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
Xi.  Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçao; 

00R1,4 

61aração falsa 
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XII. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013.  
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes satiç 

I. Advertência: 
— Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  155 da 
Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. Multa: 
— Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
— Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçao parcial do objeto. 
— Moratória de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste edital. 
—  Moratoria  de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 30% do valor do 
contrato licitado ou celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos 
de atraso ou de demora para a entrega dos itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, 
limitado ao valor do contrato.  

III.  Impedimento de licitar e contratar: 
— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII 
do caput do  art.  155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do  art.  155 da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar disposto no item "9.2, inciso  III"  e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.3. As sanções previstas nos "incisos I,  III  e IV do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
multas previstas no inciso II. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia 
prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado a Administração Pública. 

9. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

9.1. Caso o contratante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência e execução de contrato 
firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo a. Administração Pública elencado no  art.  5° da Lei 
Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa 
regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no  art.  6° da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo 
da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as seguintes praticas: 

I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;  
III. Pratica colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do &a licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
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. Pratica obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
alsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n° 14.133/2021 ou a outras normas 
ações e contratos da Administração Publica forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 

.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

10. DA EXTINCAO CONTRATUAL  
10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das  areas  sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas  areas;  
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas a. reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

10.1.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 141/2020. 
10.2. 0 contratado terá direito a extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I. Supressão, por parte da Administração de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses;  

III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Ateis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  area,  local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato a Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de  areas  públicas ou a licenciamento ambiental. 

10.3. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação 
da multa. 

10.4. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

10.5. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por 
superveniente incapacidade técnica; (b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato a 
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quaisquer empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; (c) 
quando houver atraso dos serviços por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
(d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 
desobediência da determinação da fiscalização; (e) da inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mencionada no  Art.  137 da Lei 
14.133/2021. 

10.6. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação 
da multa. 

10.7. A extinção do Contrato quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
10.8. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

11.00S RECURSOS FINANCEIROS  

11.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das 
seguintes dotações orçamentárias: 

08.003.10.302.0009.2.051 Manutenção do Transporte Sanitário Eletivo 
3.3.90.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 303 302 

11.2. As dotações aqui descritas poderão, eventualmente, ser substituidas por outras no decorrer da vigência do 
presente contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentaria pela  Camara  de Vereadores. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

12.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 14.133/2021, e 
seguindo as seguintes considerações: 

12.2. No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita as sanções preceituadas na Lei 
Federal n°14.133/2021. 

12.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 

12.4. Se qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou 
em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser 
considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como se 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

12.5. 0 Município de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do 
objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e 
fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada  tell  o direito aos ressarcimentos garantidos e 
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vinculo de origem 
trabalhista. 

12.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°  14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.8. 0 presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao processo de licitação descrito no 
item 1.1 e seus anexos. 

12.9. - Caberá ao contratante providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o  art.  94 
da Lei 14.133/2021. 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do  Parana.,  para dirimir quaisquer dúvidas que possam 
surgir com referência ao presente Contrato. 
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13.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as clausulas e 
condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as 

emunhas infra-assinadas. 
Ate 

Paço cipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em XX de X.XXXXX de 2024. 

Hebert Bataglini 

AUTO VIDROS CIANORTE LTDA 

Contratada 

Marco Antonio Franzato 

Prefeito 

Contratante 

TESTEMUNHAS 
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DOCUMENTOs SI i i 9-  A -C4 0 - t.0  

Protocolo 
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6558/2024% 

Documento de de Formalização da Demanda S 

Termo de Referência S 

Estudo Técnico Preliminar S 

Mapa de Riscos S 

Quadro comparativo de valores obtidos em Pesquisa de Preços NA 

Pesquisa de Preços S 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário S 

Comprovação dos Requisitos de Habilitação e Qualificação  Minima  S 

Contrato Social S 

Procuração representante (se necessário) NA 

Comprovante de inscrição e de situação cadastral — CNPJ S 

Certidão da União 03/07/24 

Certidão do Estado 31/08/24 

Certidão do município do domicilio da empresa e de Cianorte se tiver filial aqui 02/06/24 

Certificado de Regularidade do FGTS 23/05/24 

Certidão da Justiça do Trabalho 30/10/24 

Declaração —  art.  7°, inciso XXXIII da CF/88 (não emprega menor) S 

Consulta ao TCE/PR — restrição ao direito de contratar com a Administração Pública 
(https://crcap.tce.prgov.br/ConsultarImpedidos.aspx)  

S 

CNA_E = inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

CNPJ 

Autorização do ordenador de despesa S 

Portaria de nomeação fiscal e gestor do contrato S 

Documentos específicos necessários p/ o tipo de contratação S 

Autorização do prefeito S 

Minuta do contrato S 

Paço Municipal Prefeito  Ison Ferreira Varella, em 10 de Maio de 2024. 



Edição n°2772 I Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 ()RCA&  OFICIAL Pág. 2 

TotalSuplement94393 4.3191139.039 

Are. 2°. 0 orklito autorizado no artigo anterior  sera  coberto  corn  os recursos.  ern  igual 
importincia, provenientes do superivit financeiro apurada no balanço patrimonial do exercieio anterior, 
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Art.  4'. 0 valor de crédito adicional autorizado  flea  atualizado automaticamente no Anexo  
III  da Lei Municipal 005.254,  de 5 de julho de 2021. que dispõe sobre o Plano Plurianuel para o quadrifinio 
2022-2025, a no Ana.  HI  da Lei Municipal  at  5.535, de 5 de julho de 2023, que dispor sobre a Lei de 
Diretrizes Orçamentánas para elaboração do orcamenlo do Municipfo de Cianone  parr  o exercicio de 2024. 

Art  5' . Esta Lei entra  ern  vigor  on  data de sua publica7ao revogadas as disposições em 
contririo.  

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANToNTOMAN 0 

Fitts-Eno 

LEI COMPLEMENTAR N°275, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

Altera o grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de 
Enfermeiro, Lécnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem e fixa salário 
para os empregos públicos de Enfermeiro eAuxiliar de Enfermagem, e do outras 
providências. 
A CÂMARA ,MUNICIPAL DE CIANORTF, Estado do  Parana,  aprovou e eu, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO, sanciono a seguinte 

LEI COM?! EMENTA R  
Art.  I°. O grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de 
Finfenneiro. constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de Saúde da Lei 
Municipal a" 1.344, de 28 de agosto de 1991, passa a ser G-73.  
Art.  V% 0 cargo de emprego público de Enfermeiro, com jornada semanal de 
40  hums,  criado pela Lei Municipal n°2.635, de 2 de fevereiro de 2006, passa 
a ter salário fixado em R$ 5.576,80 (cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais 
e oitenta centavos).  
Art.  3'.O grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de Técnico 
de Enfermagem, constante no Anexo V -  Gismo  Ocupacional de  Sande  da Lei 
Municipal n" 1.344, de 28 de agosto de 1991, passa a ser 0-53. 
Art.45. 0 grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Enfermagem, constante no Anexo V - Gmpo Ocupacional de  Sande  da Lei 
Municipal n" 1.344, de 28 de agosto de 1991, passa a ser 0-50.  
Art.  555. 0 cargo de emprego público de Auxiliar de Enfennagem,  corn  jornada 
semanal de 40 horas, criado pela Lei Municipal n°2,643. de 21 de fevereiro de 
2006, passe ater salário fiXadO em R$ 2.542,66 (dois mil, quinhentos e quarenta 

111: dois  reads  e sessenta e seis centavos).  
.Art.  6°.  Sera  garantida aos servidores públicos e aos empregados públicos 
Enfemwiros,  Legnica  de Enfennagem e Auxiliar de Enfermagem a revisão 
geral  tote  possa ser estabelecida  ism  Lei especifica para o ano de 2024, para a 
atualização dos vencimentos e salários lixados nesta Lei.  
Art.  7". Esta Lei entra em vigor em 10 de março de 2024.  
Art.  8". Fica revogada a Lei Complementar  if  190, de 1° de julho de 2022. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. aos 20 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

LEI. N°5.601. DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 

Altera a redação do inciso I, do  art.  4' e o coma: do  art.  7° da Lei Municipal n° 
5.066, de 27 de agosto de 2019. 
A CAMARA MUNICIPAL  OF.  CAANORTE, Estado do  Parana,  aprovou e eu. 
PRE:1111r° Do MUNICI.PIO, sancioro a seguinte 

3: E  
Art.  1.0 inciso!, do  art.  4' da Lei Municipal n" 5.066, de 27 de agosto de 2019. 
passe a vigorar com a seguinte redação: 

[-obrigação de iniciara construção do prédio no prazoll7CiXiMO de 72 
li catita e dois meses) meses e de dar infeto as atividades empresariais 

(industrial, comercial atacadista ou prestação de serrips) no piutzo  

()MAO  OFICIAL DO MUNICIPIO DE Ch1WORTE 
ratas nilio pela Lei N.3.487 de 03 de Julho de 2000  

mamma  de 84  (Oltenia  e quatro) meses, a contar do dal a da CISSMOMPT7 
do contraio administrativo oriundo do procedimento lieitatario;  

Art.  2°. 0 copra do  an.  da Lei Municipal n°5,066, de 27 de agosto de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art.  73 Alilm do beneficio  preview  no dd. 3"  dealt  Lei, fico o Poder 
Executivo autorizado a edema,- o lançamento do Imposto Predial e 
Territorial  Urbane,  ao adquirente do imóvel somente sopés 5 (disco) 
exercícios _fiseals da aquisição, comados a partir da assino/ura do  
coot  rotos administralivo ecraido do procedimento licitatária 

• entra
#90  OR' 

Art.  3'. F vigor na data de sua publ 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, de fevereiro de k4 

ATtOLHA -6 o Gpj 
 cz, 
t- .e°  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE chkNoRTE, Estad 02).-artm o das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei 

RESOLVE  
Art.  V.  Designer us  servidores municipais abaixo indicados para promoverem 
a abertura e manutenção de conta bancária em nome da Secretaria Municipal 
de .Educaygo. CNPYME sob n° 30.032.720/0001-08, denominada  Sec.  Mun, 
Educação-- Fundeb: 

- kikeline  Placid()  Marcelo Secretária Municipal de Educação; 
- Ana Claudia Bousani Secretária Municipal da Fazendas 
- Andreia de Souza Ardengui - Chefe da Divisão de Tesouraria; 
- Marcelo Henrique de Mesteres - Chefe da Divisão Financeira da 

Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Ao rol de servidores indicados no copal, ineltd-se 

o Chefe do Poder Executivo, representante legal do Municipio de Cianorte.  
Art.  2°. As pessoas supra indicadas e para o fim especifico discriminado no artigo 
anterior, são conferidos os poderes de abertura de conta depósito, solicitação 
de saldos, extratos c comprovantes, efetivação de reseates/aplicações, cadastro, 
alteração, e desbloqueio de senhas de acesso online/mein eletrônico, efetivação 
de pagamentos por meios eletrônicos, realização de consultas de contas/ 
aplicação financeira, efetivação de transferências para mesma titularidade e 
encerramento da conta.  
Art.  3". Os responsáveis pela assinatura da conta bancaria indicada no artigo 1" 
deverão assinar, sempre, em conjunto de 2 (dois).  
Art.  4". Esta Portaria entra  ern  vigor na data de sua publicação, revogando-se  us  
disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella,  ern  15 de Fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N°28/2024 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, Estado  du  Paraná, usando  des  
atribuições que Me são conferidas por Lei e, 
Considerando a necessidade de instituir comissão especial pala abertura dos 
envelopes e apuração do resultado do procedimento iicitatório na modalidade 
Concorrência Pública sob o 09/2024; 

RESOLVE 
AO. P. Nomear Comissão Especial para abertura dos envelopes e apuração do 
resultado do procedimento licitatário na modalidade Concorrência Publica sob 
o n" 09/2024. 

Parágrafo único. A Comissão sersi composta pelos seguintes 
membros: 

Presidente: Marcos Alberto Valério 
Secretária: Ivonete de Jesus Costa 
Membros: Renato. Sarcetta Pacheco 

Henrique ,Kaneno Amos 
Thayse  Lumina  Ferreira Fernandes  

Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Feneira Varella, em 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N°29/2024 

0 PREFEITO DO ,MUNIC/PIO.DE  C1ANORTE, Estado do Paraná, usando das 

MARCO ANTONIO FR  
PREFEITO  

FORTARIA 27(2024 
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atribuições que  Hie  são  conks  ides por  Les,  
Considerando as disposiciies da Lei Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021, 
o Decreta Municipal n°31, de 24 de fevereiro de 2023 e a Lei Complementar 
Municipal n" 243, de 4 de maio de 2023 que estabelecem as atribuições dos 
funções do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

RESOLVE  
Art,  1°.  Designer, ern  caráter permanente, para atuarem como Agente de 

sagas) nos procedimentos lieitatários embasados na Lei Federal n° 14.133, 
0 litiAljt,  al  de 2021 e Po Decreto Municipal n°31, de 24 de fevereiro de 2023 

os segui adores: 
de Jesus Costa 
Alberto Valério 

Pa  fig  iafo Anima Nas licitações da Modalidade Pregão, o(a) agente 
f 

o 

res !Dave ondução do certame  sera  denominado(a) Pregoeiro(a). 
. Desig_ . em caráter permanente, para comporem a Equipe de Apoio 

os procedia ai os licitatários embasados na Lei Federal n" 14.133, de 1" de 
abn 2 1% Decreto Municipal n' 31, de 24 de fevereiro de 2023 os 
segui dores: 

Henrique Kuneno Amos 
Thayse iljuanna Ferreira Femandes  
Renate  Sarcetta Pacheco 
Roseli de Fatima Miranda  
Venice Del  Ponte 
Fernanda Francisco  Ruiz 

Art.  3". Excetuam-se do disposto nos artigos 1" e 2° desta Portaria os 
procedimentos de dispensa lieitatoria fundamentos nos ineisos 1 e II, do artigo 
75. da Lei Federal n' 14.133, de 1" de Abril de 2021, aos quais serão aplicadas 
as disposições contidas na Portaria n°50/2023.  
Art.  4'  Flea  revogada a Portaria 205/2023,  
Art.  5". Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Pereira Varella,  ern  19 de janeiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

PORTARIAN" 30/2024 

0 PREFEITO DO MIINICE110 DE CIANORTE, Estado do  Parana,  usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitação pare 
procedimentos remanescentes da Lei 8666/93 referentes as licitações municipais 
na modalidade Pregão Eletrônico; 

RESOLVE  
Art,  I°. Nomear Comissão de Licitação para procedimentos remanescentes da 
Lei 8666/93, de abertura e apuração dos resultados das licitações municipais na 
modalidade  'Prod()  Eletrônico", ficando composta pelos seguintes membros: 

Pregoeira: Ivoncte de Jesus Costa 
Pregoeiro Substituto: Marcos Alberto Valério 
Equipe de Apoio: Henrique  Linen°  Amos 
Tbavse Luanna Ferreira Fernandes 
Renata Sarcetta Pacheco 
Roseli de Fatima Miranda  
Venice Del  Ponte 
Fernanda Francisco  Ruiz 

Art,  2°.  Flea  revogada a Portaria 01/2024.  
Art.  3". Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N' 31/2024 

0 PREFEITO DO MUNICAPIO DE C1ANORTE, Estado do  Parana,  usando das 
atribuições que  the  são conferidas por Lei e. 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitação para 
procedimentõsremanescentes da Lei 8666/93 referentes as licitações municipais 
na modalidade Tomada de Pregos; 

RESOLVE  
Art.  I°. Nomear Comissão de Licitação para procedimentos remanescentes da 
Lei 8666/93, de abertura e apuração dos resultados das licitações municipais no 
modalidade 'Tomada de Preços', ficando composta pelos seguintes membros: 

Presidente: Ivonete de Jesus Costa, 
I°  Secretária:  Resell  de Fatima Miranda 
2' Secretaria: Renata Sai-certa Pacheco 
Membros: Henrique Kaneno Amos 

ORCAO OFICIAL D() MUNICIPIO DE CIANORTE  
ratio  pela  Sri  N.3487 de 03 de julho da 2010  

ayse Luanne Ferreira Fernandes 
Marcos Alberto Valério  
Venice Del  Ponte 
Fernanda Francisco Ruir 

Parágrafo único: Na ausência da presidentc, assumira a função o membro 
Marcos Alberto Valério.  
Art.  2'. Fica revogada a Portaria 2/2024, •  
Art.  3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

Secretaria de Administração  
Div.  de Licitação 

MUNICÍPIO DE C1ANORTE 
Aviso de Edital do Licitação — Concorrência Pública n°09/2023 

O Municipio de Cianorte, através da Divisão de Licitações, toma  publics),  para 
conhecimento a quem interessar posse, que com autorização do Exmo. Sr, 
Prefeito, e de acordo  cons  a legislação em vigor, que fará real izar, as 9h30min 
do dia 26 de  Margo  de 2024, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, 
sito no Centro  Civics],  a' 100, Cianorte,  Parana,  Concorrência Pública, lipo 
Maior oferta. Objeto: CONCESSAO, mediante compensação peconitiria, o 
direito de use da cantina da quadra de Bocha Júlio Martins (Gala Veio), 
situada na Praça Olimpica Marcos Danilo Pastilha  sin,  contigua ao Ginasi 
de Esportes Tancredo de Almeida Neves, na Cidade de Cianorte- PR. 
Valor referencia: RS 3,000,00 (três mil reais). Prazo de Execução: 05 anos. O 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações 
quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão 
disponíveis no endereço acima ou pelo  site  littp:llip.cianorte.pagoszbr:8082,1  
portaltransparencia/licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fosses: (44) 3619-6207, 
3619-6208 e 3619-6332. Cianorte,  can  20 de Fevereiro de 2024. 

Gilberto  Yoshio  Matuo 
Chefe da Divisão de licitação 

MUNICÍPIO DE CLANORTE 
Aviso de Edital de Licitação —Pregão Eletrônico n° 161:2023 

O Município de Cianorte, anavés da Divisão de Licitações, torna público,  punt  
conhecimento a quem interessar possa, que  coin  autorização do Exmo. Sr. 
Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que  farts  realizar, na Sala da 
Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico n°100, Cianorte,  Parana.,  PM/GAO 
ELETRÔNICO, tipo menor  prep,  COM o seguinte objeto: Contrafação de 
empresa para execução dos serviços de varrição limpeza, coleta de resíduos 
urbanos e roçada ao Município e seus distritos, com fornecimento de mão 
de obra, equipamentos, materiais e infraestrutura. Credenciamento até as 
081130min do dia 07 de Março de 2024 através do  site  wwwlicitaeocs,caixtain 
trov.br; o recebimento das propostas até as 9hrs do dia 07 de  Margo  de 2024:11. 
inicio da sessão as 9hrs do dia 07 de Março de 2024; oferecimento de lances a 
partir das I Oh do dia 07 de Março de 2024.0 &Mal e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos. hem como informações quanto a quantidades, prazos, valores 
estimados e demais condições  Mao  disponíveis no endereço acima  oil  pelo  site  
http://ip.cianorte.pngov.br:8082/portaltransparenciailicitacoes. Intbmiações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos  an  
Pregoeiro. Fone: (44) 3619-6332 ou (44) 3619-6209. Cianorte, em 20 de 
Fevereiro de 2024. 

Gilberto  Yoshio  Matuo 
Chefe da Divisão de Licitação 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N' 197/2024 - LCT-PMC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE Cl ANORTE, Estado do  Parana,  pessoa juridica de 
direito público, com sede ao Centro Cívico nI 100, inscrita no CNPJ/NIF  art  
76.309.806/0001-28 e LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS CANORTE 
LIDA cum sede na cidade de Cianoilu Estado do  Parana,  na Rua ipirange, n°613, CEP 
87.200-254, inscrita no CNP.1sob M75.782,656/0001-02. 
FUNDAMENTO LEGAL: 0 contrato decorre do processo de licitação 
modalidade por Inexittibilid  ad  e n" 09/2014. 
OBJETO: Contratação da empresa LABORATÓRIO DE  ANALYSES  
CLINICAS CIANIORTE LTDA, credenciada no Chamamento Público 
n°  009/2022 pare prestação de serviços na  Area  da saúde aos pacientes, 



FISCAL DE CONTRATO 
Lucas Pires da Silva Whim  Perandi 

CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃO AO VIVO LTDA 
CONTRATADA  07 - SECRET  

Div.  de Recursos Humanos 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GESTOR DE CONTRATO 
Jeferson Guedes de Oliveira 
Rodrigo Saporelli Cabeleira 
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Plaza  e valor 09/05/2024 RS 5.7000  IRS  12.350,00 Sergiani Paula Felix de Souza 
CLAVSli A ,SEGUNDA — DAS,41:ERACóri 
2.1 0 presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução e 
vigência até 09/0512025. 
2.2 Reajusta-se o valor mensal  conform  tabela. 
2.3 Acrescenta-se ao contrato o valor de RS 5.922,84 (cinco  Ind  e novecentos 
e vinte c dois reais e oitenta e quatro centavos), ficando o contrato com o valor 
total de RS 18.272,84 (dezoito mil e duzentos e setenta e dois  reels  e oitenta e 
quatro centavos).  
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Dot'  s o orçamentaria: 06 003 04 126 0004 _ 039 Serviços de Tecnologia da  
Info  mação 39040 Serviços de tecnologia da informação e comunicação 
Fone 10 )0 
CLAUSULA TERCEIRA— DA RATIFICA Cio 
Ficam ratificadas as  denials  cláusulas, itens e condições do Contrato descrito 
acima, desde que não conflitern com o presente TERMO ADITIVO. 
Por estarem assim, justos e concordes, finnam o presente Termo Aditivo, os 
representantes das partes. 
Cianorte - PR, em 07 de maio de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
CONTRATANTE  

4- SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEM ESTAR-
ANIMAL 

GESTOR  DE  CONTRATO  
Lorenzo Clementino Machado Castanhari 
Vera Lucia Mann Destefano 
Michel Thomas de Souza 
Leandro Conti Garcia 

FISCAL DE CONTRATO 
Luis Claudio Albuquerque 
Josiane Santos de Souza  
Amanda  de campos Machulek 
Hélio Candido da Silva 

5- SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
GESTOR DE CONTRATO 
Andreia de Souza Ardengui 
Bruno Duarte Ferreira 
Daniele Bonani Andriolli 
Edilaine Aparecida Arenas  Marcum  
Lucas Trugilio Ribeiro 

FISCAIS DE CONTRATO  
Erik  Ceso  Rolling  
Jose Areolini Neto 
Leandro  Jeronimo  
Rogério Marcolino da Silva 
Tiago Alves de Santana 
Vera Lucia Vieira 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIM.ENFO 
ECONÔMICO 

GESTOR DE CONTRATO  
Eva  Isidoro da Silva 

() Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parallel,  usando das atribuições 
que  the  são conferidas por Lei, e 
Considerando as disposições da Lei Federal n° 14.133, de I° de Abril de 2021, 
o Decreto Municipal n° 31, de 24 de Fevereiro de 2023 e Lei Complementar 
Municipal 00243,  de 04 de Maio de 2023, 

RESOLVE:  
Art.  1°-DESIGNAR, em cumprimento ao disposto no  Art.  7°, da Lei Federal n° 
14.133, de I° de Abril de 2021 e ao disposto nos artigos 7°, 8° e 9° do Decreto 
Municipal 31, de 24 de Fevereiro de 2023, no  Ambit°  das Secretarias Municipais, 
os servidores conforme abaixo relacionados: 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

GESTORES DE CONTRATO 
Rodrigo Caldeira de Moura 
Daj:tma Santiago Mantrean 

FISCAIS DE CONTRATO 
Fabricio Rosario Meira  
Jails°  Almeida dos Santos 
Renan Bataglia 
Rodrigo Massueatto 

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
GESTOR DE CONTRATO 
Diefferson Plácido Lopes 

FISCAL DE CONTRATO 
Hugo Cezar Alves 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
GESTOR DE CONTRATO 
Oiselly Maria  Peres  

FISCAL DE  CONTRATO  
Nelson Junior Tanji 
Carlos Barkley  da  Silva Pereira 

08- SECRETARIA MUNICIPAL DE SALTDE 
GESTOR DE CONTRATO 
Claudia Cristina de Paula 

FISCAL DE CONTRATO 
Cristiele Fabricio Oliveira 
Jaqueliny  Felix  Ciongia Reis 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos  
Sabrina  Garcia Vasconcelos Mendes 
Silvia Rampazzo Litwinzuk 

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

GESTOR DE CONTRATO 
Paula Fernanda Leonel da Coata  Biaggi  

FISCAL DE CONTRATO 
Neromi de Fatima da Silva Santana Nieolau 

10- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GESTORES DE CONTRATO 
Alanna Cristina Rodrigues  Alberti  
Bmno Eduardo Ferreira 
Juliana Turetti Romeiro Peruci 
Leudriane Ulian Leite 

FISCAIS DE CONTRATO 
Fabiana Garcia Tgarashi 
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Cbscelt Matolli Serafirn 
Gislene Borges Gomes da Silva 
Maria Jose Monteiro de Castro 
Gilson Rodrigues Pinheiro  
Priscilla  do  Valle  Avelino 

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E FOMENTO AGROPECUÁRIO 

GESTOR DE CONTRATO 
Giovanna Monteiro de Melo 

FISCAL DE CONTRATO  
!Dauber  Welington Cornar 

12- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
GESTOR DE CONTRATO 
Fabiano Luiz Tome 
Carlos Alberto  Sakai 
Alessandro  da Silva Brito 
Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Gilberto  Yoshio Mattis)  

POR lAUtAN 668/2024 -SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio  dc  Cianorte. Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n° 040/2024, de 06/05/2024, da Divisão de 
Administração, da Secretaria Municipal de Saúde, 

RESOLVE:  
Art.  - INTERROMPER o gozo das ferias da servidora pública municipal 
FIELENCRISTIANE CARDOSO  BARON  I DA SILVA DEVECIIF ocupante 
do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS, no  periods"  de 02/05/2024 e 
26/05/2024, devido á necessidade do Município.  
Art.  2°  - O novo período para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3°- Esta Portaria entra  ern  vigor na data de sua publicação.  
Art.  4'- Revogam-se as disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 07 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N.' 670/2024 -SEC/ADM. 
FISCAL DE CONTRATO 
Deise Franeieli Dias Bueno 
Claudemir Ardengbi 
Gabriel Geremias da Silva 
Rodrigo Gardin Pires 
João Paulo IVIaricato 
Thayse Luanna Ferreira Fernandes 

13- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
GESTOR DE CONTRATO  
Danielle  Regina  Alberti  

FISCAL DE CONTRATO 
Aline Franciele Mendes Osório Rodrigues 

14- GABINETE DO PREFEITO 
GESTOR DE CONTRATO 
Agnaldo Aparecido de Souza 

FISCAL DE CONTRATO 
Laercio de Azevedo dos Santos 

15 — PROCURADORIA JURÍDICA 
GESTOR DE CONTRATO 
Matheus Eduardo Lima Lopes 

FISCAL DE CONTRATO 
Alice dos Santos  

Art - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4° - Revoga-se a Portaria n°535/2024. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 03 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 667/2024 -SEC/ADM. 

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n" 039/2024, de 06/05/2024, da Divisão de 
Administração, da Secretaria Municipal de Saúde, 

RESOLVE:  
Art.  I" - INTERROMPER o gozo das ferias da servidora pública municipal  

!PAMELA  DA GRACA DE OLIVEIRA ocupante do cargo em comissão de 
CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE, REGULAÇÃO AVALIAÇÃO E 
AUDITORIA, no período de 07/05/2024 a 31/05/2024_ devido á necessidade 
do Municipio.  
Art,  2° - O novo período para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3'- Esta Postaria entra em vigor na data de sua publicação. 
An. 4'- Revogam-se as disposições  ern  contrário.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella,  ern  07 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRA.NZATO  
PREFEITO  

0 Prefeito do Municipio de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 

RESOLVE:  
Art.  1° - INTERROMPER, o gozo das ferias do servidor público 
municipal BRUNO GALLASSI FRTGATO ocupante do cargo efetivo 
de TELEFONISTA, no período de 02/05/2024 e 16/05/2024, devido 
necessidade do Município.  
Art.  2'- 0 novo  periods)  para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3°  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4' - Revogam-se as disposições  ern  contrário. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 07 de Maio de 2024, 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 675/2024-SEC/ADM. 

0 Prefeito do Município de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Tendo em vista o contido no processo protocolado sob n°6555. de 08/05/2024. 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal ANA 
CLAUDIA GIMENEZ BARELA referente ao Contrato de Regime Especial 
de Trabalho, previsto im Lei Municipal n° 4.615, de 13 de agosto de 2015, no 
qual exerce a função pública inerente ao cargo de PROFESSOR PSS, a partir 
de 14 de Maio de 2024.  
Art.  2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3°- Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 676/2024 SEC/ADM. 

0 Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
A vista do contido no processo protocolado sob n°6572 de 08/05/2024. 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal LAODICEIA 
DE PAULA ALVES PEREIRA do cargo de provimento efetivo de 
EDUCADOR INFANTIL 40 BORAS, a partir de 14 de Maio de 2024.  
Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3" - Revogam-se as disposições em contreno. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Feneira Varella, em 08 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

Secretaria da Fazenda  
Div.  de Fiscalização 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO: Processo de Licitação — lnexigibilidade — Protocolo n.° 6403/2024. 

CONSULTA: Contratação Direta. lnexigibilidade de licitação. Pagamento de franquia para oficina 

mecânica credenciada pela empresa Mapfre Seguros Gerais S.A. para troca do para-brisa do 

veiculo  Ka+ Sedan  1.5 SE  Plus  12v  (flex)  com placas BDR-1C76 e troca de farol principal 

convencional do veiculo  MASTER  Furgão L3H2 2.8  DTI  3P  Dies  com placa  APE  - 0936 

pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

PROCEDÊNCIA: Divisão de Licitações. 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde. 

PARECER n° 551/2024. 

I — Trata-se, o presente, de procedimento tendente ao pagamento de franquia para oficina 

mecânica credenciada pela empresa Mapfre Seguros Gerais S.A. para troca do para-brisa do 

veiculo  Ka+ Sedan  1.5 SE  Plus  12v  (flex)  com placas BDR-1C76 e troca de farol principal 

convencional do veiculo  MASTER  Furgão L3H2 2.8  DTI  3P  Dies  com placa APF - 0936 

pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

Instruem o procedimento os seguintes documentos: 

DOCUMENTO FOLHAS VALIDADE 
Termo de Referência 3-11 
Estudo Técnico Preliminar 12-15 
Mapa de Riscos 16-17 
Documento de Formalização da Demanda 18 
Comprovação dos requisitos de habilitação e qualificação  minima,  razão da 
escolha do fornecedor e justificativa do preço 

19 

Autorização do Ordenador de Despesa 20 
Portaria Municipal n° 535/2024 21-21v 
Contrato Administrativo n°  304/2023 — seguro dos veículos 22-24 
CRLV do veiculo em questão 25 
Dados do seguro  (Master  Furgão) 26-29 
Autorização de serviço — Seguradora 30-33 
Imagens relativos aos danos 34 
CRLV do veiculo em questão e Termo de cessão por empréstimo ao Município de 
cianorte 

35-37 

Dados do seguro  (Ka+ Sedan)  38-41 
Autorização de serviço — Seguradora 42-43 
Imagens relativos aos danos 44 

Documentação da pretensa contratada — Auto Vidros Cianorte Ltda. 
Comprovante de inscrição e de situação cadastral — CNPJ 45 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da 46 03/07/2024 
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União — Código de Controle FEF9.6615.40B6.AF97 
Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual n° 033436565- 
16 

47 31/08/2024 

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Municipais (Cianorte-PR) n° 
13615 

48 02/06/2024 

Certificado de Regularidade do FGTS — Certificação n°2024042418235734869802 49 23/05/2024 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT n° 30787887/2024 50 30/10/2024 
Declaração —  art  7°, inciso XXXIII da CF/88 51 
6° Alteração Contratual e Consolidação de Contrato Social 52-57 

Consulta aos Impedidos de Licitar — TCE/PR 58 
Consulta a sanções vigentes — Portal da Transparência do Governo Federal 59-60 

Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade — CNJ 61 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário 62 

Autorização do Chefe do Poder Executivo 63 

Minuta de Contrato 64-67  

Check List  68 
Portaria designadora do Agente de Contratação 69 

II — Nos termos do artigo 53, da Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2023, veio o 

procedimento para emissão de parecer prévio de legalidade. 

Deste modo e considerando o critério de análise técnica adstrito unicamente A legalidade 

da intenção contratual, vale ressaltar, inicialmente, que não cabe a esta Procuradoria a análise do 

mérito do ato administrativo pretendido' (conveniência e oportunidade), cabendo ao Administrador 

Público tal análise, o que já foi feito pela  justificative  constante dos documentos de fls. 3-18, bem 

como pela Autorização do Chefe do Poder Executivo de fls. 63: 

0 planejamento das licitações, independentemente da modalidade adotada, e também 

das contratações diretas, exige, minimamente, a definição do seu objeto em forma  

clam, concise  e objetiva, a quantidade total estimada, além da  justificative  de sua 

necessidade e do resultado esperado. 

0 agente ou setor responsável dentro da estrutura da Administração encarregar-se-6 da 

elaboração das minutas, em conformidade com as condições estabelecidas no termo de 

1 Na última etapa da fase preparatória da licitação dar-se-á a análise jurídica do procedimento, pela assessoria especializada do 
órgão, que examinará a legalidade de todo o processo, pelos seus aspectos faticos e jurídicos, antes de ser levado a público, na 
chamada fase externa do certame (artigo 53). Já neste estagio, ainda interno, o parecer jurídico, obrigatório, é alçado ao nível de 
ferramenta de controle da legalidade do procedimento, através do qual também se exercerá a chamada "segunda linha de 
defesa", nos termos do artigo 169, inciso li, demonstrando a abrangência do controle a ser exercido pela assessoria jurídica, no 
âmbito desta Lei. 
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referência, projeto básico ou documento contendo as especificações do objeto, no caso 

de compras. 0 processo licitatório ou de contratação direta, contendo as respectivas 

minutas, seguirá, então, para exame e aprovação da assessoria jurídica. (...). 

A Lei Geral das Licitações e Contratações obriga que a assessoria jurídica da 

Administração examine e aprove as minutas de edital e de contratação direta. Não lhe é 

permitido imiscuir-se na escolha do objeto, adentrando no campo da oportunidade e da 

conveniência do gestor (..). 

Tem o gestor público a discricionariedade de optar pela contratação do objeto que 

melhor atenda ao interesse público, não podendo a assessoria jurídica adentrar no 

mérito dessa escolha. 0 prolator de uma manifestação jurídica não se transforma num 

gestor público. 

Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá  (art  53, § 1.°, da Lei 14.133/2021): 

440 a) apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; e b) redigir sua manifestação com linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

contratação e exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração 

na análise jurídica. 

(• • d• 

Os pareceres podem ser divididos em, pelo menos, três espécies: a) facultativo: o 

parecer é solicitado por decisão discricionária da autoridade competente que não 

se vincula ao seu conteúdo; b) obrigatório: a autoridade é obrigada a solicitar o 

parecer e pode optar por não seguir o seu conteúdo, desde que apresente a 

respectiva motivação; e c) vinculante: em casos excepcionais expressamente 

previstos na legislação, a autoridade deverá decidir a luz de parecer, sendo vedada 

a atuação contrária as suas conclusões. Sobre o tema, vide: CHAPUS, Réné. Droit 

Administratif GeneraL 15. ed. Paris: Montcherestien, 2001. t I, p. 1113-1115. Em 

nossa opinião, afigura-se inapropriado caracterizar o parecer jurídico como 

"vinculante", uma vez que o dever de administrar cabe à autoridade administrativa, 

e não ao consultor jurídico, que apenas emite a sua opinião técnica, sob pena de 

violação ao principio da segregação de funções?. 

2 Pereira Júnior,  Jesse  Torres. Da Responsabilidade de Agentes Públicos e Privados nos Processos Administrativos de Licitação e 
Contratação. São Paulo: Editora NDJ, 2012, p. 140-141. 

3 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e Contratos Administrativos: teoria e pratica. 12a ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2023. p. 360 e 340. 
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Ill — 0 cerne da questão repousa na possibilidade de verificação do pagamento da franquia 

afeta ao seguro de veículos lotados junto a Secretaria Municipal de Saúde relativa ao conserto 

danos causados em razão de sinistro ocorrido com o mesmo conforme justificativa de fls. 3-18 e 

documentos de fls. 30-34/42-44. 

IV — A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, assevera sobre a obrigatoriedade 

da realização de licitação por parte da Administração Pública:  

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações. 

Do dispositivo em comento, infere-se que obrigatória é a realização de certame licitatório, 

salvo os casos previstos vela própria Lei. 

E uma dessas exceções à regra da obrigatoriedade de licitar é a que se consubstancia na 

chamada INEXIGIBILIDADE de licitação, prevista no artigo 74, da Lei Federal n° 14.133/2021:  

Art.  74. É inexigível a licitação ouando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que  

so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública; 

Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, pendas e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias; 
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d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros especificos de obras e do 

meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste 

inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha. 

Comentando mencionado artigo, o doutrinador  Victor  Aguiar Jardim de Amorim, em sua 

obra Licitações e Contratos Administrativos: teoria e jurisprudência, editada pelo Senado Federal'', 

assevera: 

A inexigibilidade de licitação justifica-se nas hipóteses de inviabilidade prática de 

competição. 0 elenco instituído pelo  art.  74 da NLL não 6 exaustivo, mas exemplificativo, 

de modo que se admitem outras hipóteses em que se verifica a inexigibilidade de 

realização do procedimento licitatório. 

Tal raciocínio hermenêutico fica claramente corroborado pela redação da parte final do 

caput do  art.  74, que dispõe ser a licitação inexigível "em especial" naqueles casos. Logo, 

existem outras situações nas quais a licitação se mostraria inviável, estando as hipóteses 

mais comuns veiculadas nos  tits  incisos do mesmo artigo. 

Diante do exposto, a exigência legal para a inexigibilidade de licitação repousa na 

chamada inviabilidade de competição. 

E é justamente fundada nesta inviabilidade competitiva que afigura-se passivel de 

inexigibilidade licitatária a questão apresentada, já que nos documentos de fls. 30-33/42-43 consta 

a informação de que a empresa que se visa efetuar o pagamento do valor da franquia é 

credenciada com a seguradora signatária do Contrato Administrativo n.° 304/2023 acostado As 

fls. 22-24 e firmado com este ente municipal. 

4 P214.  
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Com efeito, no presente caso, o interesse da Administração Pública, consubstanciado na 

execução de serviços de recuperação do veiculo já mencionado está albergado pelas Apólices de 

fls. 26-29/38-41, que se vinculam ao Contrato Administrativo n.° 304/2023, firmado com a empresa 

Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A., e somente pode ser regularmente satisfeito no âmbito deste, o 

que revela a inutilidade da competição entre particulares, visto que os custos dos materiais e 

serviços serão arcados pela Seguradora, cumprindo a este Município — na condição de segurado 

— o pagamento do valor da franquia. 

Além do mais, a vinculação ao Contrato Administrativo sob n° 304/2023 e por decorrência 

apólice supra mencionada, retira deste ente municipal a obrigatoriedade de indicar a razão da 

escolha do prestador de serviços e, de igual forma, de justificar o preço, na medida em que os 

serviços segurados somente podem ser executados por empresa credenciada/autorizada pela 

seguradora, no valor previamente estipulado naquele instrumento contratual. 

V — Além da demonstração da satisfação dos requisitos exigidos pelo artigo 74 da NLL 

para a configuração da hipótese autorizadora de dispensa licitatória, é imprescindível que o 

procedimento implementado satisfaça as exigências elencadas no artigo 72, da NLL, bem como 

no artigo 68, do Decreto Municipal n° 31/2023, o que, no caso presente, conforme se extrai 

abaixo, encontra-se, s.m.j., satisfeito:  

Art.  72. 0 processo de contrataça 
direta, que compreende os casos ck...ireta, 
nexigibilidade e de dispensa d 
icitagao, deverá ser instruido com o 
seguintes documentos: 

rt. 68. 0 processo de contratação 
que compreende os casos de 

nexigibilidade e de dispensa de 
icitação, deverá ser instruido com os 
-equintes documentos: 

I - documento de formalização d 
demanda e, se for o caso, estud 
técnico preliminar, análise de riscos 
termo de referência, projeto básico o 
projeto executivo;  

I - documento de formalização de 
• • emanda e, se for o caso estudo 

Fls. 3-18 

écnico preliminar, análise de riscos, 
ermo  de referencia, projeto basico ou 
• rojeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que dever 
ser calculada na forma estabelecida n 
art.  23 desta Lei; 

II - estimativa de despesa, que deverá 
er calculada na forma estabelecida  
os Artigos 23 ou 27 deste 
egulamento; 

Fls. 30-33/42-43 

Ill - parecer juridic° e parecere -Ill - parecer jurldico e pareceres 
écnicos, se for o caso, que  
emonstrem o atendimento dos 
quisitos exiqidos; 

 - Fase atual — análise juridica 
técnicos, se for o caso, qu 
demonstrem o atendimento do 
requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidad IV - demonstração da compatibilidade - Fls. 82 
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da previsão de recursos orgamentériosda 
com o compromisso a ser assumido;  

previsão de recursos orçamentários 
pm  o compromisso a ser assumido: 

- comprovação de que o contratado 
os requisitos de habilitação e 

qualificação  minima  necessária; 

- Fls. 19 V - comprovação de que o contratadok/ 
preenche os requisitos de habilitação epreenche 
qualificação  minima  necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; VI - razão da escolha do contratado; Termo de Referência —fls. 3-11 
VII - justificativa de prego; VII - justificativa de prego; ETP — fls 14 e fls. 30-33/42-43 
VIII - autorização da autoridadeVIII 
competente. 

- autorização da autoridade 
competente. 

Fls. 63 

Parágrafo ônico. 0 ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato devera ser 
divulgado e mantido a disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

• Fase posterior a autorização 

,, IX - indicação do dispositivo lega 
aplicável; 

Documento de Formalização de 
Demanda, TR, ETP e Mapa de Riscos — 

Fls. 3-18 
X - autorização do ordenador de 

 despesa; 
Fls. 20 

XI - consulta prévia da relação das 
empresas suspensas ou impedidas de 
licitar ou contratar com a Administração 
Pública junto ao  site  do Tribunal de 
Contas do Estado do Parana  
(https://crcapice.pr. gov.br/Consultarl  mp 
edidos.aspx); 

Fls. 58 

XII - no que couber, declarações 
exigidas na Lei Federal n° 14.133,  de 1° 
de Abril de 2021; 

Fls. 51 

XIII -  check-list  de conformidade dos 
•ncisos anteriores. 

Fls. 68 

Parágrafo ônico. 0 ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato 
decorrente do Contrato devera ser 
divulgado e mantido a disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

Fase posterior a autorização 

VI — Com relação aos documentos indispensáveis — Termo de Referência, Documento de 

Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar; Mapa de Riscos e Minuta de Contrato (f Is. 

3-18) — tem-se, s.m.j. a satisfação dos requisitos exigidos pela legislação Federal e Municipal, 

único escopo de análise por este órgão de assessoramento jurídico, vez que as razões e motivos 

determinantes aventados pelo gestor responsável pela(s) Secretaria(s) Municipal(is) 

interessada(s) são de sua única e exclusiva competências: 

E fundamental a segregação de funções. Não incumbe ao dirgão de 

assessoramento jurídico assumir a competência política e administrativa atribuida a 

5 Margal Justen Filho. Comentários A Lei de Licitações e Contratações Administrativas [livro eletrônico]. São Paulo:  Thomson Reuters  
Brasil, 2021, p. 1137-1138. 
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agente público distinto. Inexiste autorização normativa para que o assessor jurídico 

se substitua ao agente público titular da competência prevista em lei. Existem 

escolhas e decisões reservadas à autoridade. 0 assessor jurídico não se constitui 

em autoridade, para os fins do  art.  6.°, inc. VI, da Lei 14.133/2021. 

Vejamos cada qual. 

6.1 —  TERMO DE REFERÊNCIA  

Consoante dispõe o inciso XXIII, do artigo 60  da Lei Federal n° 14.133/2021, o Termo de 

Referência é o "documento necessário para a contratação de bens e serviços", que deverá conter 

os elementos apresentados nas alíneas "a" a "j", conforme abaixo indicado:  

Art  6°: 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu 

encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos pregos unitários 

referenciais, das  memories  de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos pregos e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 
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Façamos a correlação das exigências e do conteúdo do Termo de Referência de fls. 3-11: 

LEI FEDERAL N°14.133/21 TR- ITEM  
Art.  6°. 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação 
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 
elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

4/6/12 

b) fundamentação da contratagdo, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 
possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

7 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 
Vida do objeto; 

8 

d) requisitos da contratação; 17 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 22 
contrato devera produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio 
ate o seu encerramento; 
t) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto  sera  acompanhada e fiscalizada pelo orgão ou entidade; 

23 

q) critérios de medição e de pagamento; 13 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 15 
) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das  memories  de calculo e dos documentos que  
he  dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
pregos e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 

9 

) adequação orçamentária ; 11 

6.2— DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Entende-se por referido documento, nos termos do inciso XX, do artigo 6° da Lei Federal 

n° 14.133/2021 o "documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação 

que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao 

termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 

contratação", complementando o artigo 18, §§ 10, 2° e 3° de referida Lei seus elementos básicos:  

Art.  18. (...). 

§ 1° 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
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permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 

os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 

da Administração; 

Ill - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das  memories • 
de calculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na analise das  alternatives  possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI -  estimative  do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 

referenciais, das  memories  de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a 

manutenção e A assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; • 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluldos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 2° 0 estudo técnico preliminar devera conter ao menos os elementos previstos 

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 10 deste artigo e, quando não contemplar os 

/— 
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demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 

justificativas. 

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e 

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuizo para a 

aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 

objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 

dispensada a elaboração de projetos. 

Verifiquemos, pois, a satisfação dos requisitos exigidos, conforme quadro abaixo 

apresentado:  

Art.  18. 
§ 1° 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo 
a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; 
II - requisitos da contratação; 
V - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
nterdepencláncias com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala.  
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a possiveis, 
contratar.  
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
-elacionadas a manutenção e a assistência tecnica, quando for o casir, 

9 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 10 
X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 
de melhor aproveitamento dos recursos humanos,  materials  e financeiros 
disponíveis; 

11 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente A 
celebração do contrato, inclusive quanto A capacitação de servidores ou de 
ámpregados para fiscalização e gestão contratual; 

12 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 13 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
-nitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

14 
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ecursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens 
e refuqos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destine. 

15 

§ 2° 0 estudo técnico preliminar devera conter ao menos os elementos 
orevistos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 10 deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 
as devidas justificativas. 
§ 3° Em se tratando de estudo técnico 
serviços comuns de engenharia, 
para a aferição dos padrões 
especificação do objeto poderá 
ou em projeto básico, dispensada 

preliminar para contratação de obras e 
se demonstrada a inexistência de prejuizo 

de desempenho e qualidade almejados, a 
ser realizada apenas em termo de referência 

a elaboração de projetos. 

6.3 - MAPA DE RISCOS 

Acerca de praticas continuas e permanentes de gestão de riscos e controle preventivo da 

contratação pretendida, dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021, em seu artigo 169 e seguintes6. 

6CAPITULO Ill 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES  
Art.  169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas continuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 
preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, 
sujeitar-se-ão es seguintes linhas de defesa: 
I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura 
de governança do orgão ou entidade; 
II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do próprio  organ,  ou entidade; 
Ill - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo tribunal de contas. 
§ 1° Na forma de regulamento, a implementação das práticas a que se refere o caput deste artigo será de responsabilidade da alta 
administração do órgão ou entidade e levará em consideração os custos e os benefícios decorrentes de sua implementação, optando-
se pelas medidas que promovam relações integras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam o 
resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. 
§ 20 Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito aos documentos e As informações 
necessárias a realização dos trabalhos, inclusive aos documentos classificados pelo órgão ou entidade nas termos da Lei n° 12.527, de 
18 de novembro de 2011 e o órgão de controle com o qual foi compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á corresponsavel 
pela manutenção do seu sigilo. 
§ 3° Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e Ill do caput deste artigo observarão o seguinte: 
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua 
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos 
responsáveis; 
II - quando constatarem irregularidade que configure dano a Administração, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I deste § 30, 
adotarão as providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, observadas a segregação de funções e a 
necessidade de individualização das condutas, bem como remeterão ao Ministério Público competente copias dos documentos 
cabiveis para a apuração dos ilícitos de sua competência.  
Art.  170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos atos previstos nesta Lei, critérios de oportunidade, materialidade, 
relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis e os resultados obtidos com a 
contratação, observado o disposto no  3° do  art.  169 desta Lei. 
§ 1°As razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis deverão ser encaminhadas aos eirgãos de controle ate a 
conclusão da fase de instrução do processo e não poderão ser desentranhadas dos autos. 
§ 2°A omissão na prestação das informações não impedirá as deliberações dos órgãos de controle nem retardará a aplicação de 
qualquer de seus prazos de tramitação e de deliberação. 
§ 30  Os órgãos de controle desconsiderarão os documentos impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento dos fatos. 
§ 4° Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou jurídica poderá representar aos árgãos de controle interno ou ao tribunal de 
contas competente contra irregularidades na aplicação desta Lei.  
Art.  171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte: 
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Em nível Municipal é o Decreto n° 31/2023, em seus artigos 198, 199 e 200 que 

asseveram sobre o assunto: 

CAPITULO XXV 

DAS PRÁTICAS CONTINUAS E PERMANENTES DE GESTÃO DE RISCOS E DE 

CONTROLE PREVENTIVO  

Art.  198. Os órgãos da Administração Municipal deverão adotar todas as condutas 

necessárias para avaliar e monitorar os processos licitatórios e seus respectivos 

contratos, com o intuito de: 

I - obter a excelência nos resultados das contratações celebradas; 

II - evitar inexecuções contratuais que possam comprometer os objetivos de gestão 

pretendidos; 

Ill - evitar sobreprego e superfaturamento quando das execuções contratuais; 

IV - prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas colusivas 

ou pi-Micas  obstrutivas nos processos de contratação pública; 

V - garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento da 

sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e econômica; 

I - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores sobre possíveis propostas de encaminhamento que terão impacto 
significativo nas rotinas de trabalho dos Eirgfios e entidades fiscalizados, a firn de que eles disponibitizem subsídios para avaliação 
prévia da relação entre custo e beneficio dessas possíveis proposições; 
II - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elaboração de relatórios tecnicamente fundamentados, baseados exclusivamente 
nas evidências obtidas e organizados de acordo com as normas de auditoria do respectivo órgão de controle, de modo a evitar que 
interesses pessoais e interpretações tendenciosas interfiram na apresentação e no tratamento dos fatos levantados;  
III  - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por prego global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, orçamentários e financeiros, de acordo com as finalidades da contratação, devendo, 
ainda, ser perquirida a conformidade do prego global com os parâmetros de mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a 
dimensão geográfica. 
§ 1°Ao suspender cautelarmente o processo licitatário, o tribunal de contas deverá pronunciar-se definitivamente sobre o mérito da 
irregularidade que tenha dado causa à suspensão no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis, contado da data do recebimento das 
informações a que se refere o §2° deste artigo, prorrogável por igual período uma única vez, e definirá objetivamente: 
I - as causas da ordem de suspensão; 
II - o modo como será garantido o atendimento do interesse público obstado pela suspensão da licitação, no caso de objetos 
essenciais ou de contratação por emergência. 
§ 2°Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo licitatorio, o órgão ou entidade deverá, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
admitida a prorrogação: 
I - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisão; 
II - prestar todas as informações cabíveis; 
Ill - procederá apuração de responsabilidade, se for o caso. 
§ 3°A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a que se refere o § 10 deste artigo deverá definir as medidas necessárias e 
adequadas, em face das alternativas possíveis, para o saneamento do processo licitatório, ou determinar a sua anulação. 
§ et° 0 descumprimento do disposto no § 2° deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade e a obrigação de reparação do 
prejuízo causado ao erário.  
Art.  172. (VETADO).  
Art.  173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas de contas, promover eventos de capacitagão para os servidores 
efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei, incluidos cursos 
presenciais e a distância, redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 
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VI - realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações; 

VII - reduzir as riscos a que estão sujeitas as licitações e as contratações, como, 

dentre outros: 

a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser 

atendida com a contratação; 

b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação; 

c) erros na elaboração do orçamento estimativo; 

d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de 

habilitação econômico-financeira; 

e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo 

injustificado o universo de potenciais licitantes; 

f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação; 

g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais; 

h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do 

objeto. 

Parágrafo único. 0 descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV do 

caput deste artigo ensejara, após o devido processo legal, a aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal n°  14.133, de 10  de Abril de 2021, sem prejuízo da 

responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa.  

Art.  199. Sere realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas 

do processo da contratação. 

§ 100 gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por objetivos: 

I - aumentar a probabilidade de atingimento dos objetivos estratégicos e • 
operacionais pretendidos por intermédio da execução contratual; 

II - fomentar uma gestão proativa de todas as etapas do processo da contratação; 

Ill - atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem todos os riscos que 

possam comprometer a qualidade dos processos de contratação; 

IV - facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que possam comprometer 

as licitações e a execução dos contratos; 

V - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos de contratação; 

VI - aprimorar os mecanismos de controle da contratação pública; 

VII - estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão e para o 

planejamento das contratações; 

VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos para o tratamento de riscos a que 

estão sujeitas as licitações e as execuções contratuais; 
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IX - aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente das contratações 

por intermédio do controle dos níveis de risca 

§ 2° 0 gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos 

casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade. 

§ 3° 0 nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos  

sera  proporcional à complexidade, relevancia e valor significativo do objeto da 

contratação. 

§ 4° 0 principal objetivo do gerenciamento dos riscos é avaliar as incertezas e 

prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas 

com a excelência das licitações e das execuções contratuais. 

§ 5° Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade: 

I - raro: acontece apenas em situações excepcionais; não ha histórico conhecido do 

evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência; 

II - pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de 

ocorrência no prazo associado ao objetivo; 

Ill - provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou 

ha indícios que possa ocorrer nesse horizonte; 

IV - muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao 

objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte; 

V - praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo. 

§ 6° Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de impacto: 

I - muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins 

práticos, não altera o alcance do objetivo/resultado; 

II - baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o 

alcance da maior parte do objetivo/resultado; 

Ill - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado; 

IV - alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado; 

V - muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 

objetivo/resultado. 

§ 7° Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes 

providências: 

I - identificar as causas e consequências dos riscos priorizados; 

II - levantadas as causas e consequências, registrar as possiveis medidas de 

resposta ao risco; 

Ill - avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-benefício, 

viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais do tratamento  etc);  
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IV - decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas; 

V - elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos 

identificados e avaliados. 

§ 80 0 gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de 

Riscos, que  sera  elaborado de acordo com a probabilidade e com o impacto de 

cada risco identificado, por evento significativo, e deve ser atualizado e juntado aos 

autos do processo de contratação, pelo menos: 

I - ao final da elaboração do estudo técnico preliminar; 

II - após a fase de seleção do fornecedor; e/ou • 
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores 

responsáveis pela fiscalização.  

Art.  200. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes 

públicos responsáveis pela fiscalização do objeto ou serviço contratado e, também, 

pelos integrantes das linhas de defesas previstas no artigo 169 da Lei Federal n° 

14.133, de 1° de Abril de 2021. 

S.m.j, o documento intitulado "Mapa de Riscos" e acostado as fls. 16-17, atende os 

requisitos da legislação vigente, notadamente o disposto no §8°, do artigo '199 do regulamento 

local. 

6.4 - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Sobre tal documento assevera Rafael Carvalho Rezende Oliveira': 

0 documento que inicia o processo de licitação tem recebido nomenclaturas 

diversas, tais como: Documento de formalização da demanda (DFD), 

Documento de oficialização da demanda  (DOD) etc.  Independentemente da 

nomenclatura utilizada, o documento deve justificar a necessidade da 

contratação, indicar o objeto a ser contratado, a respectiva quantidade, entre 

outros elementos que podem ser indicados nos atos normativos específicos de 

cada Ente federado. 

(...). 

7 Op. cit. p. 317. 
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Apesar da referência ao ETP como "documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação" no  art.  6.°, XX, da Lei 14.133/2021, o ato 

inaugural do processo de contratação é a requisição do objeto, mediante a 

formalização do Documento de formalização da demanda (DFD), Documento 

de oficialização da demanda  (DOD)  ou outro instrumento semelhante (...). 

0 documento de fls. 18 apresenta os requisitos indispensáveis à demanda pretendida, vez 

que apresenta a data da solicitação, o órgão solicitador, a descrição dos serviços, os prazos de 

vigência e execução, a justificativa da necessidade pública e a descrição dos valores unitário e 

total da contratualização intentada. 

6.5— MINUTA DE CONTRATO 

Especificamente à Minuta do Contrato (fls. 64-67), a mesma satisfaz as exigências 

contidas no artigo 92, da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme se infere abaixo: 

Lei 14.133/2021 Clausula — Minuta Contratual  

Art.  92.  sac) necessaries  em todo contrato cláusulas 
que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; CLAUSULA 28  

II - a vinculação ao edital de licitação e a proposta 
do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e a respectiva proposta; 

CLAUSULA 1.1 

Ill - a legislação aplicável a execução do contrato, 
inclusive quanto aos casos omissos; 

CLAUSULAS 1.1 e 12.7 

IV - o regime de execução ou a forma de 
fornecimento; 

CLAUSULA 3.3 

V - o preço e as condições de pagamento, os 
critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de pregos e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 

CLAUSULA 5° e 6' 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, 
quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
pagamento; 

CLAUSULA 6.1 

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, 
conclusão, entrega, observação e recebimento 

CLAUSULA 7° 
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definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica; 

CLAUSULA 113  

IX - a matriz de risco, quando for o caso; Não se aplica 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuagão 
de pregos, quando for o caso; 

Não se aplica 

XI - o prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso; 

Não se aplica 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua 
plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a titulo de pagamento; 

KW) se aplica 

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, 
observados os prazos mínimos estabelecidos nesta 
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições 
de manutenção e assistência técnica, quando for o 
caso; 

CLÁUSULA S.1.8 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, 
as penalidades cabíveis e os valores das multas e 
suas bases de cálculo; 

cukusuLA 33, 83, 93  

XV - as condições de importação e a data e a taxa 
de câmbio para conversão, quando for o caso; 

Não se aplica 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante 
toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, 
ou para a qualificação, na contratação direta; 

CLAUSULA 3.1.6 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as 
exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 

Não se aplica 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados 
os requisitos definidos em regulamento; 

cukusuLA 4.6 

XIX- os casos de extinção. CLÁUSULA loa 

VII — De igual modo, satisfatória a documentação juntada com relação à regularidade 

jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista do pretenso contratado (fls. 45-61), destacando-se, 

outrossim, a presença de Certificação de Existência de Saldo e Dotação Orçamentária, conforme 

documentação de fls. 62. 
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PREFEITURA DE CIANORTE 
PROCURADORIA JURÍDICA 

VIII — Ainda, e nos termos do contido no inciso II, do §1°, do artigo 53 da Lei Federal n° 

14.133/2021, tem-se que foram considerados, como pressupostos de fato as justificativas 

motivadoras da necessidade da contratação apresentadas pelo gestor interessado e indicado As 

fls. 3-18, bem como os aspectos técnicos e de necessidade contratual, asseverados nos 

Documentos Instrutores do presente procedimento e retro analisados. 

Deste modo, considerando a inegável boa-fé da ora signatária diante da  

documentação apresentada junto ao procedimento em análise,  indispensável ressaltar que 

não pode lhe ser impingida qualquer responsabilização por situações comissivas ou omissivas 

imputáveis exclusivamente aos gestores responsáveis pela Secretaria participante do certame ou 

a outros servidores, agentes administrativos nos termos da legislação vigente, quanto a atos que 

lhe competiam, como bem assevera Marçal Justen 

O parecerista jurídico não responde por ações e omissões imputáveis 

exclusivamente a outros agentes administrativos. Assim, não 6 

responsabilizável o assessor jurídico quando os fatos expostos no 

processado não correspondem ià realidade. 0 parecerista fornece uma 

manifestação jurídica em vista dos elementos que lhe são apresentados. 

Não 6 cabível a responsabilização pessoal do parecerista nos casos em que 

a situação real era diferente daquela submetida .§ sua avaliação, não 

existindo meio de o parecerista identificar o defeito. 

Se o parecer fornecido era compatível com a consulta submetida, a 

revelação dos defeitos quanto 5 narrativa enseja a responsabilização 

daquele que fomeceu ao consultor jurídico a versão incorreta dos fatos. 

No tocante aos pressupostos de direito, foram levados em consideração a subsungão do 

ordenamento jurídico atual à pretensão delineada neste procedimento, conforme confrontação e 

correlação fático normativa realizada nesta manifestação, frise-se, cuja fundamentação meritória 

da aquisição pretendida incumbiu, exclusivamente, aos gestores signatários dos documentos 

instrutores desta fase preparatória à contratação direta intentada. 

8 Op. cit. p. 1154-1155.  
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PREFEITURA DE CIANORTE 
PROCURADORIA JURÍDICA 

IX — RESSALVA-SE,  finalmente, a necessidade de disponibilização do ato homologatório 

deste procedimento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 

72, do Decreto Municipal n° 31/2023, bem como a necessidade de publicação do ato autorizativo 

desta Dispensa no sitio eletrônico Oficial do Município, conforme §1°, do artigo 74 do já citado 

regulamento local. 

X — Isto posto, levando-se em consideração as justificativas e documentos apresentados, a 

existência de Dotação Orçamentária, a Autorização de realização da dispensa licitatória, as 

Minutas Contratuais e desde nue observada e implementada a ressalva aduzida no item "IX"  

acima - é o presente parecer9  opinativol°  pela regularidade do procedimento tendente é 

contratação direta pretendida - nos termos já aduzidos. 

Cianorte — Parana, em 21 de Maio de 2024. 

Pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação 
para que os orgãos ativos tomem as providências pertinentes  (in  "Curso de Direito Administrativo", Celso Antônio Bandeira de 
Mello, Editora Malheiros,  Sao  Paulo, 25°  edição, 2007, p.141, e  in  "Direito Administrativo", Maria  Sylvia  Zanella  di Pietro,  Editora 
Atlas, São Paulo, 19aedição, 2006, p.496). 

10 "0 advogado público, quando chamado a dar consulta jurídica nos autos de um processo administrativo, opina. Esta opinião é, na 
lição clássica de Hely Lopes Meirelles, um ato enunciativo, que não cria direitos e obrigações como sói acontecer no caso de um 
ato administrativo. Logo, o agente público que terá que decidir o caso submetido a consulta do advogado é que emitira o ato 
administrativo de cunho decisório". (NOGUEIRA, Roberto Wagner de Lima. In Jusnavigandi, edição 1018: 
http://jus2.uol.com.bildoutrinattexto.asp?id=8252). 
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PREFEITURA DO MITNICiPIO DE CIANORTE 
INEXIGEBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 62/2024 

Processo n° 135/2024 
0 Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, toma público que contratou 
com AUTO VIDROS CIANORTE LEDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNEJ/MF sob n° 
82.194.598/0001-61, para pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS 
S.A. para troca do para-brisa do veiculo KA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR-1C76 e troca do 
farol principal convencional do veiculo  MASTER  FURGAO L3H2 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes 
a frota da Secretaria Municipal de  Sande,  com valor total de R$ 360,00 (Trezentos e sessenta reais), e Prazo de execução 
e Vigência: 90 dias; fundamentada na forma do disposto no Artigo 74, inciso I, da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril 
de 2021, e no Decreto Municipal n°31 de 24 de Fevereiro de 2023; e suas posteriores alterações. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 22 de Maio de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 



EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N ° 448/2024 - LCT-PMC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  pessoa jurídica de direito público, com sede ao Centro Cívico nQ 100, 
inscrita no CNPJ/MF n2  76.309.806/0001-28 e AUTO VIDROS CIANORTE LTDA, com sede na Av. América, 4747, CEP 
87.200-288, cidade de Cianorte, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 82.194.598/0001-61. 
FUNDAMENTO LEGAL: 0 contrato decorre do processo de licitação modalidade Inexigibilidade n° 62/2024. 
OBJETO: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa MAPFRE SEGUROS S.A. para troca do 
para-brisa do veiculo 1CA+  SEDAN  1.5 SE  PLUS  12V  (FLEX)  com placa BDR-1C76 e troca do farol principal convencional 
do veiculo  MASTER  FURGA-  0 L3I12 2.8DTI 3P  DIES  com placa APF-0936 pertencentes a frota da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
VALOR: R$ 360,00 (Trezentos e sessenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 90 dias. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 22 de maio de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 
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